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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2024  
PROCESO LICITATÓRIO Nº 15/2024 

Sistema de Registro de Preços 
 
 O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º 82.892.365/0001-32, representado pelo Prefeito, Sr. Nadir Carlos Rodrigues, para 
conhecimento dos interessados, torna público que realizará licitação, para registro de preços, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06, Decreto Municipal 
nº 11/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

Entidades envolvidas: 
 
(X) Município de Paulo Lopes – “Prefeitura”, CNPJ: 82.892.365/0001-32; 
( ) Fundo Municipal de Saúde, CNPJ: 08.289.417/0001-28. 
 

Tipo de contratação (art. 48, LC 123/2006): 
 
(  ) Exclusiva ME/EPP: apenas permitida a participação de ME/EPP e equiparados em todos os itens. 
( x ) Ampla participação: permitida a participação do amplo mercado em todos os itens. 
( ) Mista/Reserva Cota ME/EPP: Itens excl. para ME/EPP/equiparados e itens para ampla 
participação. 

 
 

1. DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

 
Data da Sessão Pública Virtual: dia 10/07/2024, com início às 08:30 horas. 
Apresentação das propostas: até 01 (um) minuto do início da sessão. 
Local: https:// www.portaldecompraspublicas.com.br 
MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado 
Expediente do Órgão: Segunda a Sexta-feira das 07:00 às 13:00 horas.  
Endereço do Órgão/Setor de licitações: Centro Administrativo Maria Ferreira dos Santos (Prefeitura 
Municipal), sito à Rua José Pereira da Silva, 130, bairro Centro, município de Paulo Lopes/SC, CEP: 
88.490-000. 

- Não havendo expediente na Prefeitura ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como instabilidade do sistema 
eletrônico Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço 
eletrônico, salvo comunicação do(a) Pregoeiro(a) em sentido contrário.  

- Esta informação estará disposta automaticamente nos canais de comunicação previstos neste ato convocatório, sendo 
dispensável o envio de questionamento a respeito desta tratativa, os quais serão desconsiderados automaticamente.  
- Considerando os pressupostos legais da Lei 14133/2021, e de modo a resguardar a ampla segurança, transparência e 
isonomia entre os licitantes, todos os procedimentos inerentes aos certames licitatórios eletrônicos da Prefeitura serão 
realizados unicamente por meio eletrônico, sendo que nenhum tipo de informação, esclarecimento, dúvida ou outras 
questões, será tratado mediante contatos do tipo telefônico ou presencial. Os contatos deverão se limitar ao endereço 
eletrônico licitacao@paulolopes.sc.gov.br quando se tratar de períodos antecedentes ao término da fase de disputa de lances. 
Após esta fase, as manifestações deverão ocorrer por meio do sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, 
www.portaldecompraspublicas.com.br, devendo seguir as orientações da(o) Pregoeira(o). 
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2. DO OBJETO 
 
2.1. O presente pregão eletrônico tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURA contratação de serviços de manutenção de vias pavimentadas a base de asfalto e concreto, 

através de fresa e recapeamento asfáltico, recomposição de bocas de lobo e recomposição da 

sinalização, valores conforme tabela SINAPI/SC, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal 

de Paulo Lopes, conforme quantitativos e especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência.  

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
3.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  
 
3.2. As despesas decorrentes desta licitação, objeto do presente registro de preços, estão 

programadas em dotação orçamentária própria prevista no orçamento e serão certificadas e cobertas 
pelas Leis Orçamentárias do município, consignadas por rubricas orçamentárias, de acordo com os 
quantitativos dos serviços efetivamente solicitados ou por ocasião de cada contratação. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 
o recebimento das propostas;  

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão.  

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.  

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4.6. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.  

 
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições:  
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I – coordenar o processo licitatório, promovendo diligências, conforme o caso, observado o grau 
de prioridade da contratação;  

II – receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e seus 
anexos, podendo requisitar ao responsável pela elaboração dos documentos preliminares, subsídios 
formais para a tomada de decisão;  

III – conduzir a sessão pública na internet;  
IV – verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório;  
V – dirigir a etapa de lances;  
VI – verificar e julgar as condições de habilitação;  
VII – analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de retratação 

no prazo de 3 dias úteis (§ 2º do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133, 2021), findo o qual deverá 
encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da autoridade superior;  

VIII – indicar o vencedor do certame;  
IX – conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
X – sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;  
XI – encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de 

sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;  
XII – solicitar, a qualquer tempo, manifestação da assessoria jurídica ou do controle interno;  
XIII – inserir os dados referentes ao procedimento licitatório no Portal Nacional de Contratações 

Públicas, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal na internet, e providenciar as publicações 
previstas em lei;  

XIV – encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior e propor a adjudicação, 
homologação e confecções de atas ou contratos administrativos, conforme o caso. 

 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.  
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.3. A obtenção de benefícios a que se refere o item 6.2 fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

6.4. As licitantes enquadradas como Microempresa ou empresa de pequeno porte deverão 
apresentar declaração de que preenche os requisitos estabelecidos na LC 123/2006 e que no ano-
calendário da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte.  

6.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
6.5.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
6.5.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação;  
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6.5.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

6.5.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  

6.5.5. Impedidos de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  

6.5.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 
156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

 6.5.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

6.5.8. O impedimento de que trata o item 6.5.1 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

6.6. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas e 
deverá observar o disposto no Decreto nº 11/2024 e no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
observadas as seguintes normas: 

I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados; 

II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante 
a Administração; 

III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 
consorciado, caso exigido; 

IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 

V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 

VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e 
o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, após a homologação. 

VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo 
licitatório que originou o contrato, quando exigido. 

6.7. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

6.7.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

6.7.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte.  

6.7.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
6.7.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias;  
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6.7.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  

6.7.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

6.7.6. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 6.7.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

6.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

7.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006.  

7.6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema;  

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  

7.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

7.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, o 
qual será convocado em campo próprio do sistema.  

7.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 02 (duas) 
horas para envio dos documentos de habilitação. 

 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  
8.1.1. Valor unitário e total do lote; 
8.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.  
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8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 
   9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
 9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote.  
9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e 

objeto licitado, quando o Pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 
9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.  

9.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o q 

ual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

9.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

9.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
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classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.  

9.14. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação.  

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
9.21. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após 
negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor;  

9.22. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes.  

9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015.  

9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas. 

9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

9.28. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 
jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

9.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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9.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

 9.30.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

9.30.2. empresas brasileiras;  
9.30.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9.30.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  
9.30.5. As regras previstas nos itens anteriores não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 9.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  
9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

9.33. A negociação será realizada por meio do sistema, no prazo de até 30 (trinta) minutos, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.34. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se  
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

 9.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
 

10. DA PROPOSTA VENCEDORA  
 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

10.3. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, § 4º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata;  

10.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de não 
aceitação da proposta.  

10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem 
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, o 
documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos da legislação 
pertinente e vigente. 

10.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

10.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.  

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.  

10.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

10.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

10.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

10.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
11. DA HABILITAÇÃO  

 
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

11.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

11.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

11.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
11.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  
11.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas alterações 
posteriores, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 
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 11.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  

11.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

11.4.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.  

11.5. Habilitação jurídica:  
11.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
11.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 11.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

11.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 11.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 11.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

11.5.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

 11.5.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009  
(artigos 17 a 19 e 165).  

11.5.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  

11.5.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva;  

11.6. Regularidade fiscal e trabalhista:  
11.6.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
11.6.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual  
11.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda 
Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela 
Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006  

11.6.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

11.6.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  

11.6.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  
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11.6.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

11.6.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

12.7. Qualificação Econômico-Financeira.  
12.7.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 
processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa 
apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial.  

12.7.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

12.7.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, salvo 

hipótese prevista no art. 69, § 6º, da Lei Federal n. 14.133/2021, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. O balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser 
apresentado em publicação no “Diário Oficial”, as demais empresas deverão apresentar fotocópia 

autenticada das folhas do livro “Diário” onde o balanço se acha regularmente transcrito, (com fotocópias 
autenticadas da página de abertura e da página de fechamento desse Livro Diário), conforme previsto no 

art. 69, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021; 

12.7.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

12.7.3.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social.  

12.7.3.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

12.7.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 
resultantes da aplicação das fórmulas:  

 
 

LG=
𝑨𝑻𝑰𝑽𝑶 𝑪𝑰𝑹𝑪𝑼𝑳𝑨𝑵𝑻𝑬 +𝑹𝑬𝑨𝑳𝑰𝒁Á𝑽𝑬𝑳 𝑨 𝑳𝑶𝑵𝑮𝑶 𝑷𝑹𝑨𝒁𝑶

𝑷𝑨𝑺𝑺𝑰𝑽𝑶 𝑪𝑰𝑹𝑪𝑼𝑳𝑨𝑵𝑻𝑬+𝑷𝑨𝑺𝑺𝑰𝑽𝑶 𝑵Ã𝑶 𝑪𝑰𝑹𝑪𝑼𝑳𝑨𝑵𝑻𝑬
 

 

SG=
𝑨𝑻𝑰𝑽𝑶 𝑻𝑶𝑻𝑨𝑳

𝑷𝑨𝑺𝑺𝑰𝑽𝑶 𝑪𝑰𝑹𝑪𝑼𝑳𝑨𝑵𝑻𝑬+𝑷𝑨𝑺𝑺𝑰𝑽𝑶 𝑵Ã𝑶 𝑪𝑰𝑹𝑪𝑼𝑳𝑨𝑵𝑻𝑬
 

 

LC=
𝑨𝑻𝑰𝑽𝑶 𝑪𝑰𝑹𝑪𝑼𝑳𝑨𝑵𝑻𝑬

𝑷𝑨𝑺𝑺𝑰𝑽𝑶 𝑪𝑰𝑹𝑪𝑼𝑳𝑨𝑵𝑻𝑬 

 
12.7.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

12.7.6. Comprovação do cumprimento de Garantia da Proposta, de que trata a cláusula 8.7 deste 
Edital;  
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12.8. Qualificação Técnica  
12.8.1.  Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado (s) de Capacidade Técnica, 
fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá 
este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu ou assinatura digital.  

12.8.1.1. Para atendimento das exigências estabelecidas no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei 14.133/21, 
considerar-se-á parcela de maior relevância a execução de serviços, conforme quantidade mínima definida 
para os itens: 

 
- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
caixa coletora, 
- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
 pavimentação asfáltica e serviços/atividades afins,  
- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
base e/ou sub base de material granular,  
- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
pavimentação em concreto e serviços/atividades afins,  
- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
 sinalização viária (horizontal e vertical). 
 
12.8.1.2. Para complemento de comprovação da Capacidade Técnica, o proponente poderá juntar 

à sua habilitação documento hábil a comprovar as informações, como contrato de fornecimento a que se 
refere o atestado, notas fiscais ou outros documentos que eventualmente possam demonstrar com precisão 
maiores especificações das informações.   

12.8.1.3. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação 
de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico profissional e técnico operacional 
poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e 
experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de 
contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer 
caso, o Pregoeiro realize diligência para confirmar tais informações.  

12.8.1.4. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do caput, do 
artigo 156, da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de 
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.  

12.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital.  

12.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  

12.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

12.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

12.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
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12.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

12.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  

12.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  

 
13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
13. 1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  
13.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

13.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

13.1.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Portal Compras 
Públicas. 

13.1.4. O prazo estipulado no item 13.1 poderá ser renovado mais de uma vez à critério do 
Pregoeiro.  

13.1.5. O não cumprimento do disposto no item 13.1 enseja a desclassificação da licitante do 
certame.  

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso.  

13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

 13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.  

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
14. DOS RECURSOS 

 
14.1. Cabe recurso em face de:  
14.1.1. Julgamento das propostas;  
14.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
14.1.3. Anulação ou revogação da licitação  
14.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 

serão observadas as seguintes disposições:  
14.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou 
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de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 
no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 

14.2.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública de 10 (dez) 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.2.3. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor.  

14.2.4. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.  

14.2.5. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em campo próprio do sistema eletrônico.  

14.2.6. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em 
campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir 
do término do prazo do recorrente.  

14.2.7. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.  

14.2.8. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele 
dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

14.2.9. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento. 

 
 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. EXCETO: Se ocorrer 
o referido no item 10.4. 
 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

18.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  

18.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

18.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  

18.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 
19. DO TERMO DE CONTRATO E INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
19.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  

19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  

19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da 
mesma Lei. 

 19.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo 
ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

 19.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público. 

 19.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
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 19.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

 
20. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 
20.1. É vedado reajuste de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência desta Ata. 
20.1.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, 

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento 
a partir de determinação, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.  

20.1.2.  Os reajustes permitidos pela Lei nº 14.133/2021, serão concedidos depois de decorridos 
12 (doze) meses da data do orçamento estimado (art. 25, § 7º), por provocação do contratado, que deverá 
comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por analise 
contábil/jurídica de servidores designados pela Prefeitura Municipal.  

20.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado a época do registro.  

20.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Administração 
solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução do preço registrado, de 
forma a adequá-lo ao praticado no mercado.  

20.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura poderá rescindir esta ata e 
convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas 
com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de 
fracasso na negociação.  

20.5. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 
ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 

 
21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

23. DO PAGAMENTO 
 
23.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

24.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  

 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  
a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
24.4. A sanção prevista na letra “a” do item 24.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista na letra “a” do item 24.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.  

24.5. A sanção prevista na letra “b” do item 24.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
item 21.1, nos seguintes termos: 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 

 b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor correspondente à parte não cumprida;  

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do contrato;  

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% 
(meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente 
descumprido;  

24.6. A sanção prevista na letra “c” do item 21.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 24.1, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

24.7. A sanção prevista na “d” do item 24.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) 
será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do 
item 24.1 deste Contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, 
“f” e “g” do item 24.1 deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
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prevista na letra “c” do item 24.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos.  

24.8. A sanção estabelecida na letra “d” do item 24.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar) será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal.  

21.9. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 24.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 24.2 (multa).  

24.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

24.11. A aplicação das sanções previstas no item 24.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

24.12. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 24.2 (multa), será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

24.13. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 24.2 Lei requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

24.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

24.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 24.16. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 
pela Administração Municipal.  

21.17. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 
Município. 

 
25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
25.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado.  
25.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado.  
25.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva.  

25.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado. 

 
26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  
26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
26.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 

impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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 26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal 
de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

26.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

26.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 26.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 26.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.  

26.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 
no processo para responder pela proponente. 

26.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o 
caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 

 
27. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES . 

 
27.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração que 

não tenham participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas 
no artigo 86 da Lei 14.133/2021.  

 
28. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
28.1. Não será permitida a subcontratação, sem autorização prévia e expressa da Administração. 
 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  

29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.  

29.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

29.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
29.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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29.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

 29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

29.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.  

29.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

29.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes-SC. 

29.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
 
ANEXO I - Relação de Itens;  
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO III – Declaração Conjunta;  
ANEXO IV– Modelo de proposta; 
ANEXO V – Minuta Ata Registro Preços; 

 
        Paulo Lopes, 24 de Junho de 2024. 
 
 
 
 
 

NADIR CARLOS RODRIGUES 
Prefeito de Paulo Lopes 
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EspecificaçãoNº Unid.Quantidade Preço Unitário Preço Total

ANEXO I
RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

1 M³ ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA E
DESCARGA EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR
DE ESTEIRAS (125HP/LÂMINA: 2,70M3). AF_07/2020 -
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA E
DESCARGA EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR
DE ESTEIRAS (125HP/LÂMINA: 2,70M3). AF_07/2020

18,6200 132.202,007.100,000

2 M³ TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³,
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM
(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 - TRANSPORTE COM
CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM).
AF_07/2020

3,0500 632.075,90207.238,000

3 M² FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO
(PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) - EXCLUSIVE
TRANSPORTE. AF_11/2019 - FRESAGEM DE
PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) -
EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_11/2019

8,8400 94.588,0010.700,000

4 M³ TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³,
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (adota
DMT = 10km) - TRANSPORTE COM CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (adota DMT = 10km)

2,6200 48.470,0018.500,000

5 M² REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE
SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 -
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE
SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019

3,2700 60.495,0018.500,000

6 M³ EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA
SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.
AF_11/2019 - EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E
OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA
GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF_11/2019

227,3900 425.219,301.870,000

7 M³ EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE MACADAME SECO -
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 -
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE MACADAME SECO -
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

203,7200 763.950,003.750,000
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8 M³ CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE
10 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE
1,7 A 2,8 M³/128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE:M³).
AF_2020 - CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS
E MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO
BASCULANTE 10 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA
(CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³/128 HP) E DESCARGA LIVRE
(UNIDADE:M³). AF_2020

11,1500 62.105,505.570,000

9 M³ TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³,
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM
(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020.. - TRANSPORTE COM
CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM).
AF_07/2020..

3,0500 508.435,00166.700,000

10 M² PINTURA DE LIGAÇÃO - EMULSÃO COM POLÍMERO -
PINTURA DE LIGAÇÃO - EMULSÃO COM POLÍMERO

0,3500 6.599,2518.855,000

11 M² IMPRIMAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA -
IMPRIMAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA

0,4900 9.238,9518.855,000

12 M³ EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE
CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO -
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 -
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE
CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO -
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

1.732,8800 1.992.812,001.150,000

13 M³ CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA EM CAMINHÃO
BASCULANTE 14 M³. AF_07/2020 - CARGA DE MISTURA
ASFÁLTICA EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³.
AF_07/2020

12,7300 14.639,501.150,000

14 TON TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE
TRANSPORTES DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L,
EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 - TRANSPORTE COM
CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTES DE MATERIAL
ASFÁLTICO DE 20000 L, EM VIA URBANA EM
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: TXKM).
AF_07/2020

2,4300 195.129,0080.300,000

15 M² EXECUÇÃO DE PAVIMENTO DE CONCRETO ARMADO
(PCA), FCK = 30 MPA, ESPESSURA DE 15,0 CM.
AF_04/2022 - EXECUÇÃO DE PAVIMENTO DE
CONCRETO ARMADO (PCA), FCK = 30 MPA,
ESPESSURA DE 15,0 CM. AF_04/2022

310,7400 1.786.755,005.750,000

Total Geral:(Valores expressos em Reais R$) 6.732.714,40
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O presente pregã o eletro nico tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURA contrãtãçã o de serviços de mãnutençã o de viãs pãvimentãdãs ã bãse de ãsfãlto e concreto, 

ãtrãve s de fresã e recãpeãmento ãsfã ltico, recomposiçã o de bocãs de lobo e recomposiçã o dã 

sinãlizãçã o, vãlores conforme tãbelã SINAPI/SC, pãrã ãtender ãs necessidãdes dã Prefeiturã 
Municipãl de Pãulo Lopes, conforme quãntitãtivos e especificãço es ã seguir expostos. 

1.1. Os respectivos serviços prestados para conservação urbana, estas serão em áreas, vias 
urbanas e rurais, conforme especificações e quantidades discriminadas neste Termo de 
Referência. 
1.2. O fornecimento de materiais, peças, equipamentos e mão de obra, serão estabelecidos, 
de acordo com planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI/SC em áreas, vias públicas do 
município de Paulo Lopes-SC administradas pela Prefeitura Municipal. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contrãtãçã o de empresã especiãlizãdã pãrã prestãçã o de serviços de mãnutençã o dãs viãs 
pu blicãs, os quãis, possuem nãturezã contí nuã, justificã-se, pelã suã essenciãlidãde, em que 
visãm ãtender ã  necessidãde pu blicã, ãssegurãndo ã integridãde do municí pio, trãtã-se de um 
item importãnte pãrã o bem-estãr, sustentãbilidãde e sãu de dos muní cipes, de modo que suã 
interrupçã o poderã  comprometer ã prestãçã o de um serviço pu blico ou o cumprimento dã 
missã o institucionãl.  
2.2. Assim, os serviços de mãnutençã o dãs viãs pu blicãs ãbrãngem ãtividãdes relãcionãdãs ã : 
recuperãçã o do pãvimento de viãs pu blicãs e rurãis do municí pio, bem como melhoriãs e 
operãço es tãpã burãco do pãvimento ãsfã ltico, execuçã o de lombãdãs e fãixãs elevãdãs em 
diversos locãis do municí pio conforme demãndã. 
2.3. Com o desenvolvimento do municí pio tornã-se indispensã vel ã contrãtãçã o pretendidã ã fim 
de ãssegurãrã mãnutençã o dãs viãs pu blicãs, gãrãntindo ãssim, o trã fego seguro nãs estrãdãs e 
ruãs pãvimentãdãs do municí pio, contribuindo pãrã o desenvolvimento econo mico e sociãl e 
fãvorecendo o bem estãr dos muní cipes, o come rcio, ã indu striã e o turismo . 
 

3. DA DOTAÇÃO 
3.1. Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as  
despesas decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços 
registrados com o município de Paulo Lopes correrão a conta do orçamento 2024/2025 da 
Prefeitura Municipal de Paulo Lopes. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à 
obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de 
Fornecimento emitida pelo órgão solicitante. 
 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços ã serem prestãdos compreenderã o ã mãnutençã o preventivã , preditivã e 
corretivã. 

4.1.1 Mãnutençã o Preventivã 

4.1.1.1 Sã o processos e/ou serviços que devem ser desenvolvidos periodicãmente de modo 
ã gãrãntir ã prestãçã o continuãdã dos serviços pu blicos com pãrã metros ãdequãdos  de 
funcionãlidãde, segurãnçã e conforto dãs ã reãs e/ou viãs pu blicãs. 

4.1.2. Mãnutençã o Preditivã 
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4.1.2.1. Compreende os processos e/ou serviços que se bãseiãm nã identificãçã o de 
situãço es inãdequãdãs que possãm ãcãrretãr em riscos e comprometimento dã prestãçã o 

continuãdã dos serviços pu blicos ãfetãndo ã funcionãlidãde, segurãnçã  e conforto dãs ã reãs 
e/ou viãs pu blicãs. 

4.1.3. Mãnutençã o Corretivã 

4.1.3.1. Entende-se ãquelã que reestãbelece ã funcionãlidãde dãs ã reãs e viãs pu blicãs ã 
pãrtir dã correçã o, conserto ou repãro de situãço es que ãfetem ã segurãnçã, conforto e 
higiene dãs estruturãs. 

 
4.2. Aliã s, os serviços ã serem contrãtãdos, deverã o seguir ãs especificãço es, te cnicãs, condiço es, 
e exige nciãs estãbelecidãs em mãteriãis oficiãis e que obedeçãm ã s boãs prã ticãs de engenhãriã 
no sentido de prover segurãnçã e  conforto ã s ã reãs e viãs pu blicãs bem como evitãr novãs 
mãnifestãço es pãtolo gicãs. A principãl bibliogrãfiã ã ser utilizãdã serã  o Cãderno de Encãrgos 
SINAPI onde sã o discriminãdos í ndices de consumo, produtividãde bem como descriçã o dos 
insumos e serviços ã serem executãdos. Não haverá definição prévia de quantidades, pois, a 
contratação acontecerá por demanda.   
 
5. DO PREÇO 
5.1. Pãrã ã definiçã o dos vãlores dos serviços e insumos serã o considerãdãs ãs tãbelãs 
referenciãis oficiãis tãis como SINAPI com ã refere nciã disponí vel mãis recente quãndo dã 
execuçã o dos serviços, ãcrescido do custo de despesãs diretãs e indiretãs (BDI), considerãndo ã 
Nã o Desonerãçã o dã Folhã de Pãgãmento e ãs informãço es pãrã o Estãdo de Sãntã Cãtãrinã , 
observãdos o percentuãl de desconto ãpresentãdo nã propostã.  
 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD UNIT c/ BDI TO TAL 

1 . SERVIÇOS INICIAIS R$  764.277,90 

1.1 
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA E 
DESCARGA EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR 
DE ESTEIRAS (125HP/LÂMINA: 2,70M3). AF_07/2020 

M³   7.100,00  R$ 18,62 R$ 132.202,00 

1.2 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, 

EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XKM 
  

207.238,00  
R$ 3,05 R$ 632.075,90 

2 . PAVIMENTO ASFÁLTICO R$  5.968.417,34 

2.1 
FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO 
(PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) -EXCLUSIVE 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

M²  10.700,00  R$ 8,84 R$ 94.588,00 

2.2 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, 

EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (adota DMT = 10km) 

M3XKM  18.500,00  R$ 2,62 R$ 48.470,00 

2.3 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 

SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 
M²  18.500,00  R$ 3,27 R$ 60.495,00 

2.4 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE 

PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

M³  1.870,00  R$ 227,39 R$ 425.219,30 

2.5 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE 
PARA PAVIMENTAÇÃO DE MACADAME SECO - 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 
M³  3.750,00  R$ 203,72 R$ 763.950,00 

2.6 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS 
GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ - 

CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 
2,8 M³/128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE:M³). 
AF_2020 

M³  5.570,00   R$ 11,15  R$62.105,50 

2.7 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, 
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 

(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM  166.700,00   R$ 3,05 R$ 508.435,00 

2.8 PINTURA DE LIGAÇÃO - EMULSÃO COM POLÍMERO M² 18.855,00   R$ 0,35 R$ 6.599,25 

2.9 IMPRIMAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA M²  18.855,00  R$ 0,49 R$ 9.238,95 
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2.10 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

M3  1.150,00  R$ 1.732,88 R$ 1.992.812,00 

2.11 
CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 14 M³. AF_07/2020 

M3  1.150,00  R$ 12,73 R$ 14.639,50 

2.12 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE 
TRANSPORTES DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 L, 
EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM  80.300,00  R$ 2,43 R$ 195.129,00 

2.13 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO DE CONCRETO ARMADO 
(PCA), FCK = 30 MPA, ESPESSURA DE 15,0 CM. 
AF_04/2022 

M²  5.750,00  R$ 310,74 R$ 1.786.755,00 

TO TAL R$  6.732.714,40 

 
O valor global estimado da contratação é de R$ 6.732.714,40(seis milhões setecentos e 
trinta e dois mil e setecentos e quatorze e quarenta centavos) 
5.1. No vãlor estã  incluso todos os custos pãrã totãl execuçã o do objeto, incluindo todos os 
insumos, impostos e tãxãs , despesãs necessã riãs ão cumprimento integrãl do objeto deste 
Termo de Refere nciã. 
6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS 
 
6.1.1. SERVIÇO DE FRESA DA CAPA ASFÁLTICA: o ãtuãl pãvimento ãsfã ltico dãs viãs deverã  ser 
fresãdo numã espessurã de 5cm ãtrãve s de fresã mecã nicã. O mãteriãl fresãdo deverã  ser 
trãnsportãdo e encãminhãdo pelã contrãtãdã ão depo sito dã Prefeiturã, locãlizãdo no bãirro 
Pãlhocinhã ãfim de ser reutilizãdo posteriormente pelã Prefeiturã como mãteriãl de mãnutençã o de 
ruãs vicinãis nos bãirros do municí pio. 
6.1.2. RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO ATRAVÉS DE REMENDO RASO 
(SUPERFICIAL): em ãlguns cãsos poderã o ser executãdãs cãmãdãs grãnulãres de bãse e sub bãse 
quãndo ã pãvimentãçã o existente nã o tiver mãis cãpãcidãde de suporte como ãfundãmentos do tipo 
“borrãchudos”, devendo ser cortãdo o ãsfãlto com disco e removido o trecho em questã o e ãplicãdã 
umã cãmãdã de reforço com mãcãdãme e/ou bãse de britã grãduãdã ãtrãve s dã execuçã o dã 
recuperãçã o de remendo rãso. 
6.1.3. CAPA ASFÁLTICA: o serviço contemplã ã Pinturãs de Ligãçã o que e  ã ãplicãçã o de um ligãnte, 
Emulsã o Asfã lticã RR-2C, e tem por finãlidãde ã perfeitã ligãçã o entre ã bãse imprimãdã e o 
revestimento ãsfã ltico. Antes de receber ã pinturã de ligãçã o ã bãse imprimãdã deverã  estãr 
perfeitãmente limpã com o uso de vãrredor mecã nico ou soprãdor. A tãxã de ãplicãçã o deverã  ser 
de 0,6l/m². (Especificãçã o DEINFRA-SC-ES-P- 04/16). Em seguidã deverã  ser reãlizãdo os serviços 
de reperfilãgem que sã o destinãdos exclusivãmente pãrã preencher ãs depresso es existentes que 
houverem no ãtuãl pãvimento. Eles tem ã finãlidãde de deixãr uniforme ã superfí cie dã viã pãrã 
receber ã cãmãdã de repãvimentãçã o ãsfã lticã. A Regulãrizãçã o/Reperfilãgem dã bãse existente e  o 
conjunto de operãço es executãdãs nã superfí cie do leito dãs ruãs ã repãvimentãr, e serã  executãdo 
nã espessurã me diã de 4 cm, podendo possuir espessurã vãriã vel, de formã que ã bãse fique nivelãdã 
pãrã receber o novo pãvimento ãsfã ltico. O pãvimento escolhido serã  composto de umã cãmãdã de 
revestimento de CAUQ fãixã “C” do DNER. Aplicãndo-se o procedimento descrito obteve-se pãrã o 
revestimento de CAUQ umã espessurã comprimidã de 5 cm. Nãs ruãs em que ã for reãlizãdo ã 
reperfilãgem ã espessurã dã cãpã e  4cm, ficãndo com um totãl de 8cm. O Revestimento Asfã ltico  
compo e-se de misturã ãsfã lticã usinãdã ã quente de ãgregãdos minerãis grãduãdos como britã, ãreiã 
e filler, e mãteriãl ãsfã ltico (cimento ãsfã ltico tipo CAP 50/70), obtidos e misturãdos em usinãs 
grãvime tricos ou do tipo Drumm  (mixter tipo contrã fluxo, filtro mãngã e misturãdor externo). Pãrã 
composiçã o deste orçãmento forãm considerãdãs densidãdes encontrãdãs nãs usinãs regionãis e 
que constãm de 2,5ton/m³, com teor de enlonãdos ã fim de mãnter ã temperãturã dã mãssã. O 
espãlhãmento se dãrã  com vibroãcãbãdorãs de esteirã com sistemã de ãquecimento. Jã  ã 
compãctãçã o se dãrã  por rolos ãutopropelidos, de pressã o vãriã vel e de cãpãcidãde mí nimã de 20 
tonelãdãs, com rolo de chãpã tãndem de 2 tãmbores com peso mí nimo de 6 tonelãdãs. A rolãgem 
deverã  ocorrer imediãtãmente ãpo s o espãlhãmento dã mãssã. O revestimento ãsfã ltico nã o poderã  
ser executãdo ã temperãturãs inferiores ã 10ºC ou em diãs relãtivãmente u midos (chuvosos), ãssim 
como ã mãssã nã o poderã  ser lãnçãdã se detiver temperãturã inferior ã 110ºC. Nestãs diretrizes, e  
essenciãl que ã contrãtãdã ãpresente o projeto dã misturã ãsfã lticã ã fim de especificãr ã 
metodologiã e normãs te cnicãs que forãm ãdotãdãs pãrã elãborãçã o do mãteriãl ou ãindã ensãio 
Mãrshãll do CBUQ utilizãdo nãs ruãs.  
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6.1.4. RECOMPOSIÇÃO DE ESTRUTURAS EXISTENTES (BOCAS DE LOBO): consiste no 
reestãbelecimento de estruturãs existentes como bocãs de lobo, que ão se elevãr o greide dã pistã, 
necessitãm ter ã projeçã o de suãs pãredes elevãdãs, ãssim como ã remoçã o, limpezã dãs cãixãs e 
recolocãçã o dãs grelhãs de ferro.  
6.1.5. RECOMPSOIÇÃO DA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL: consiste nã recomposiçã o 
dã sinãlizãçã o horizontãl e verticãl dos elementos de trã nsito que serã o necessã rios ãpo s os serviços 
de recãpeãmento. Entre eles: cicloviã, fãixãs de pedestre, plãcãs de regulãmentãçã o e ãdverte nciã 
que sã o esse nciãs pãrã gãrãntir ã segurãnçã viã riãs dãs melhoriãs promovidãs umã vez que ã 
secretãriã de infrãestruturã ãtrãve s do setor de trãnsito nã o possui equipãmentos e mãteriãis 
suficientes pãrã suã reposiçã o. A ãtuãlizãçã o do sistemã de sinãlizãçã o destã mãlhã viã riã foi 
desenvolvido no setor de engenhãriã e ãrquiteturã dentro dã secretãriã de infrãestruturã visãndo 
promover ã interligãçã o dã mãlhã cicloviã riã do centro dã cidãde e recomposiçã o dã cãmãdã 
ãsfã lticã dãs ruãs centrãis do municí pio que ãtuãlmente encontrãm-se muito ãntigãs e desgãstãdãs. 
A sinãlizãçã o viã riãs deverã  ser executãdã de ãcordo com os seguintes mãnuãis: “Sinãlizãçã o 
Verticãl de Regulãmentãçã o” (Resoluçã o 180 de 26/08/05 do CONTRAN/DENATRAN), “Sinãlizãçã o 
Horizontãl” (Resoluçã o 236 de 11/05/07 do CONTRAN/DENATRAN) e normãs dã ABNT 
pertinentes. No presente cãso, compreende ã sinãlizãçã o verticãl compostã de plãcãs de 
regulãmentãçã o e ãdverte nciã e ã sinãlizãçã o horizontãl ãtrãve s dã pinturã de umã fãixã de 
pedestre. As plãcãs serã o confeccionãdãs em chãpã de ãço gãlvãnizãdo 18, com pelí culã refletivã 
GT/GT. As plãcãs circulãres terã o 50 cm de diã metro e ãs de “PARE” serã o sextãvãdãs e terã o 35 cm 
de lãdo. Enquãnto ãs plãcãs denominãtivãs de logrãdouro terã o dimensã o de 0,50x0,20m, conforme 
projeto de sinãlizãçã o. Os suportes serã o tubulãres em ãço gãlvãnizãdo, chumbãdos no solo com 
concreto mãgro. As plãcãs com ã denominãçã o dãs Ruãs deverã o ser feitãs com chãpã de Aço 18 
pinturãs epo xi ãzul e ãdesivo brãnco refletivo com dimensã o de 45x25cm, o poste em ãço 
gãlvãnizãdo 2 polegãdãs (50 mm de diã metro) ãlturã de 3,50 mã pãrte superior do tubo deverã  ser 
fechãdo com soldãdo em ã ngulo 90º pãrã nã o infiltrãr ã guã. Os locãis dãs plãcãs serã o indicãdos pelã 
Prefeiturã, devendo ser instãlãdo dois conjuntos com duãs plãcãs em cãdã esquinã, o locãl de fixãçã o 
nã o deve ãtrãpãlhãr ã visuãlizãçã o dãs plãcãs de sinãlizãçã o verticãl de trã nsito, nem deve coincidir 
com o ãlinhãmento do piso podo tã til dãs cãlçãdãs e ãssim como ã pãrte inferior dã plãcã deve ter 
ãlturã de 2,10m pãrã evitãr que os pedestres bãtãm ã cãbeçã nã plãcã.  
 
7. DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. Os serviços deverã o ser efetuãdos, no prãzo mã ximo de 03 (tre s) diãs ãpo s ã solicitãçã o 
formãl dã contrãtãnte, devidãmente ãssinãdã pelã ãutoridãde responsã vel requisitãnte, 
ãdmitindo-se ã postergãçã o deste prãzo nos cãsos em que ã ãdministrãçã o entendã sejã inviã vel 
suã execuçã o no prãzo iniciãlmente previsto, limitãndo-se este ã 15 (quinze) diãs.  
7.2. A contrãtãnte, ã cãdã pedido de fornecimento, especificãrã  formãlmente ã quãntidãde 
necessã riã do objeto contrãtãdo. 
7.3. A contrãtãdã deverã  obedecer ã rotinã estãbelecidã pelo o rgã o contrãtãnte pãrã ã execuçã o 
dos serviços, sejã estã: 
7.3.1. A ãutorizãçã o de fornecimento de serviços serã  encãminhãdo ã contrãtãdã que deverã  
fãzer orçãmento pre vio observãndo o disposto no item “7” deste termo de refere nciã e 
encãminhã -lo ã Secretãriã de Administrãçã o que verificãrã  ã conformidãde com o processo 
licitãto rio. Apo s recolhidã ãutorizãçã o o setor de engenhãriã encãminhãrã  ã contrãtãdã 
formãlmente ã ordem pãrã execuçã o dos serviços. Nos cãsos em que o orçãmento dã contrãtãdã 
nã o estiver de ãcordo com o processo licitãto rio o setor de engenhãriã o devolverã  ã contrãtãdã 
pãrã que promovã ãs correço es necessã riãs. Todã comunicãçã o entre contrãtãnte e contrãtãdã 
deverã  ser formãl. 
7.3.2. A verificãçã o dã conformidãde com o processo licitãto rio serã  executãdã conforme segue: 
7.3.2.1. Pãrã verificãçã o de preços prãticãdos nã execuçã o dos serviços de mãnutençã o dãs viãs 
pu blicãs(corretivã, preditivã e preventivã) considerãndo o fornecimento de mãteriãis, peçãs, 
equipãmentos e mã o de obrã, nã formã estãbelecidã em plãnilhãs de serviços e  insumos diversos 
descritos no Sistemã Nãcionãl de Pesquisã de Custos e I ndices dã Construçã o Civil – SINAPI/SC, 
com ã refere nciã disponí vel mãis recente quãndo dã execuçã o dos serviços, ãcrescido do custo 
de despesãs diretãs e indiretãs (BDI), considerãndo ã Nã o Desonerãçã o dã Folhã de Pãgãmento 
e ãs informãço es pãrã o Estãdo de Sãntã Cãtãrinã. 
 
8.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
8.1. Sã o obrigãço es dã contrãtãdã: 
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8.1.1. Executãr os serviços conforme especificãço es deste Termo de Refere nciã e de suã 
propostã, com ã ãlocãçã o dos empregãdos necessã rios ão perfeito cumprimento dãs clã usulãs 
contrãtuãis, ãle m de fornecer e utilizãr os mãteriãis e equipãmentos, ferrãmentãs e utensí lios 
necessã rios, em conformidãde com os pãrã metros te cnicos considerãndo, principãlmente, ãs 
publicãço es vigentes do Cãderno de Encãrgos SINAPI;  
8.1.2. Repãrãr, corrigir, remover ou substituir, ã s suãs expensãs, no totãl ou em pãrte, no prãzo 
fixãdo pelo fiscãl do contrãto, os serviços efetuãdos em que se verificãrem ví cios, defeitos ou 
incorreço es resultãntes dã execuçã o ou dos mãteriãis empregãdos; 
8.1.3. Responsãbilizãr-se pelos ví cios e dãnos decorrentes dã execuçã o do objeto, bem como por 
todo e quãlquer dãno cãusãdo ã  Uniã o ou ã  entidãde federãl, devendo ressãrcir imediãtãmente 
ã Administrãçã o em suã integrãlidãde, ficãndo ã Contrãtãnte ãutorizãdã ã descontãr dã gãrãntiã, 
cãso exigidã no editãl, ou dos pãgãmentos devidos ã  Contrãtãdã, o vãlor correspondente ãos 
dãnos sofridos; 
8.1.4. Utilizãr empregãdos hãbilitãdos e com conhecimentos bã sicos dos serviços ã serem 
executãdos, em conformidãde com ãs normãs e determinãço es em vigor; 
8.1.5. Vedãr ã utilizãçã o, nã execuçã o dos serviços, de empregãdo que sejã fãmiliãr de ãgente 
pu blico ocupãnte de cãrgo em comissã o ou funçã o de confiãnçã no o rgã o Contrãtãnte, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
8.1.6. A empresã contrãtãdã deverã  entregãr ão setor responsã vel pelã fiscãlizãçã o do contrãto, 
junto com ã Notã Fiscãl, emitidã ãte  o diã vinte e cinco de cãdã me s, os seguintes documentos: 

ã) ãnotãçã o de responsãbilidãde te cnicã, vã lidã e ãssinãdã, contemplãndo os serviços 
executãdos; 

b) provã de regulãridãde relãtivã ã  Seguridãde Sociãl; 
c) certidã o conjuntã relãtivã ãos tributos federãis e ã  Dí vidã Ativã dã Uniã o;  
d) certido es que comprovem ã regulãridãde perãnte ã Fãzendã Municipãl/Estãduãl ou 
Distritãl do domicí lio ou sede do contrãtãdo; 
e) Certidã o de Regulãridãde do FGTS – CRF; e 

8.1.7. Responsãbilizãr-se pelo cumprimento dãs obrigãço es previstãs em Acordo, Convençã o, 
Dissí dio Coletivo de Trãbãlho ou equivãlentes dãs cãtegoriãs ãbrãngidãs pelo contrãto, por todãs 
ãs obrigãço es trãbãlhistãs, sociãis, previdenciã riãs, tributã riãs e ãs demãis previstãs em 
legislãçã o especí ficã, cujã inãdimple nciã nã o trãnsfere ã responsãbilidãde ã  Contrãtãnte; 
8.1.8. Comunicãr ão Fiscãl do contrãto, no prãzo de 24 (vinte e quatro) horas, quãlquer 
ocorre nciã ãnormãl ou ãcidente que se verifique no locãl dos serviços. 
8.1.9. Prestãr todo esclãrecimento ou informãçã o solicitãdã pelã Contrãtãnte ou por seus 
prepostos, gãrãntindo-lhes o ãcesso, ã quãlquer tempo, ão locãl dos trãbãlhos, bem como ãos 
documentos relãtivos ã  execuçã o do empreendimento. 
8.1.10. Pãrãlisãr, por determinãçã o dã Contrãtãnte, quãlquer ãtividãde que nã o estejã sendo 
executãdã de ãcordo com ã boã te cnicã ou que ponhã em risco ã segurãnçã de pessoãs ou bens 
de terceiros. 
8.1.11. Promover ã guãrdã, mãnutençã o e vigilã nciã de mãteriãis, ferrãmentãs, e tudo o que for 
necessã rio ã  execuçã o dos serviços, durãnte ã vige nciã do contrãto. 
8.1.12. Promover ã orgãnizãçã o te cnicã e ãdministrãtivã dos serviços, de modo ã conduzi-los 
eficãz e eficientemente, de ãcordo com os documentos e especificãço es que integrãm este Termo 
de Refere nciã, no prãzo determinãdo. 
8.1.13. Conduzir os trãbãlhos com estritã observã nciã ã s normãs dã legislãçã o pertinente, 
cumprindo ãs determinãço es dos Poderes Pu blicos, mãntendo sempre limpo o locãl dos serviços 
e nãs melhores condiço es de segurãnçã, higiene e disciplinã. 
78.1.14. Submeter previãmente, por escrito, ã  Contrãtãnte, pãrã ãnã lise e ãprovãçã o, quãisquer 
mudãnçãs nos me todos executivos que fujãm ã s especificãço es te cnicãs dã refere nciã utilizãdã, 
o Cãderno de Encãrgos SINAPI e/ou outrã pertinente;  
8.1.15. Nã o permitir ã utilizãçã o de quãlquer trãbãlho do menor de dezesseis ãnos, exceto nã 
condiçã o de ãprendiz pãrã os mãiores de quãtorze ãnos; nem permitir ã utilizãçã o do trãbãlho 
do menor de dezoito ãnos em trãbãlho noturno, perigoso ou insãlubre; 
8.1.16. Mãnter durãnte todã ã vige nciã do contrãto, em compãtibilidãde com ãs obrigãço es 
ãssumidãs, todãs ãs condiço es de hãbilitãçã o e quãlificãçã o exigidãs nã licitãçã o;  
8.1.17. Cumprir, durãnte todo o perí odo de execuçã o do contrãto, ã reservã de cãrgos previstã 
em lei pãrã pessoã com deficie nciã ou pãrã reãbilitãdo dã Previde nciã Sociãl, bem como ãs regrãs 
de ãcessibilidãde previstãs nã legislãçã o, quãndo ã contrãtãdã houver se beneficiãdo dã 
prefere nciã estãbelecidã pelã Lei nº 13.146, de 2015. 
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8.1.18. Guãrdãr sigilo sobre todãs ãs informãço es obtidãs em decorre nciã do cumprimento do 
contrãto; 
8.1.19. Cumprir, ãle m dos postulãdos legãis vigentes de ã mbito federãl, estãduãl ou municipãl, 
ãs normãs de segurãnçã dã Contrãtãnte; 
8.1.20. Prestãr os serviços dentro dos pãrã metros e rotinãs estãbelecidos, fornecendo todos os 
mãteriãis, equipãmentos e utensí lios em quãntidãde, quãlidãde e tecnologiã ãdequãdãs, com ã 
observã nciã ã s recomendãço es ãceitãs pelã boã te cnicã, normãs e legislãçã o. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
 
9.1. Ale m dãs obrigãço es legãis, regulãmentãres e dãs demãis constãntes deste instrumento e 
seus ãnexos, obrigã-se, ãindã, ã empresã vencedorã ã:  
9.2. Assinãr ã Atã de Registro de Preços no prãzo estãbelecido no item DAS CONDIÇO ES PARA 
ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
9.3. Efetuãr ã prestãçã o do serviço licitãdo no prãzo e locãl informãdo, juntãmente com ã 
emissã o dã ordem de comprã, mediãnte ãgendãmento pre vio junto ã secretãriã solicitãnte.  
9.3.1. Cãrregãr e disponibilizãr o(s) produto(s) no(s) locãl(is) indicãdo(s) tãmbe m constituem 
obrigãço es exclusivãs dã empresã vencedorã, ã serem cumpridãs com forçã de trãbãlho pro priã 
e ãs suãs expensãs.  
9.4. O recebimento dos mãteriãis serã  proviso rio pãrã posterior verificãçã o de suã 
conformidãde com ãs especificãço es do Pregã o e dã propostã. 
9.5. O pedido de prorrogãçã o de prãzo pãrã entregã dos objetos somente serã  conhecido pelo 
Municí pio de Pãulo Lopes, cãso o mesmo sejã devidãmente fundãmentãdo e encãminhãdo ã 
Secretãriã Solicitãnte, ãntes de expirãr o prãzo contrãtuãl iniciãlmente estãbelecido. 
9.6. Gãrãntir os mãteriãis contrã defeitos de fãbricãçã o e tãmbe m, contrã ví cios, defeitos ou 
incorreço es, resultãntes dã entregã.  
9.6.1. Fornecer mãteriãis de primeirã quãlidãde, considerãndo-se como tãis ã queles que 
ãtendãm sãtisfãtoriãmente os fins ãos quãis se destinãm, ãpresentãndo o timo rendimento, 
durãbilidãde e prãticidãde.  
9.7. Arcãr com todos os o nus necessã rios ã  completã entregã, considerãndo -se como tãl ã 
disponibilizãçã o, nos locãis indicãdos pelo Municí pio, conforme quãntitãtivos dos produtos 
ãdjudicãdos, tãis como trãnsporte, encãrgos sociãis, tributos e outrãs incide nciãs, se ocorrerem. 
9.8. Substituir, no prãzo mã ximo de 2 (dois) diãs u teis, os produtos que, no ãto dã entregã, 
estiverem com suãs embãlãgens violãdãs e/ou com identificãçã o ilegí vel e em desãcordo com 
ãs condiço es necessã riãs estãbelecidãs neste instrumento. 
9.9. Substituir, ãindã, por outro de quãlidãde, todo produto com defeito de fãbricãçã o.  
9.10. Assumir inteirã responsãbilidãde pelã efetivã entregã do objeto licitãdo e efetuã -lã de 
ãcordo com ãs especificãço es e instruço es deste Instrumento e seus ãnexos, sendo que o 
trãnsporte ãte  o(s) locãl(is) de entregã correrã  exclusivãmente por contã do fornecedor, bem 
como pelo que o me todo de embãlãgem deverã  ser ãdequãdo ã  proteçã o efetivã de todã 
mercãdoriã contrã choques e intempe ries durãnte o trãnsporte.  
9.11. Repãrãr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ã s suãs expensãs, no todo ou em 
pãrte, o objeto deste instrumento, em que se verificãrem ví cios, defeitos ou incorreço es, 
resultãntes dã entregã do(s) produto(s), num prãzo mã ximo de 10 (dez) diãs consecutivos, 
sãlvo quãndo o defeito for, comprovãdãmente, provocãdo por uso indevido, sendo que o tempo 
extrã despendido poderã  ser computãdo pãrã ãplicãçã o dãs penãlidãdes previstãs neste 
instrumento.  
9.12. Cumprir rigorosãmente com o disposto no Editãl e demãis ãnexos. 
9.13. Mãnter durãnte ã execuçã o deste contrãto todãs ãs condiço es de hãbilitãçã o e quãlificãçã o 
exigidãs nã licitãçã o. 
9.14. Responsãbilizãr-se pelos o nus resultãntes de quãisquer ãço es, demãndãs, custos e 
despesãs decorrentes de dãnos, ocorridos por culpã suã ou de quãlquer de seus empregãdos e 
prepostos, obrigãndo-se outrossim por quãisquer responsãbilidãdes decorrentes de ãço es 
judiciãis movidãs por terceiros, que lhe venhãm ã ser exigidãs por forçã dã Lei, ligãdãs ão 
cumprimento do presente Instrumento.  
9.15. Responder por dãnos mãteriãis ou fí sicos, cãusãdos por seus empregãdos, diretãmente 
ão Municí pio de Pãulo Lopes ou ã terceiros, decorrente de suã culpã ou dolo.  
9.16. Em tudo ãgir segundo ãs diretrizes dã Administrãçã o .  
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9.17. O regime jurí dico destã contrãtãçã o confere ão contrãtãnte ãs prerrogãtivãs do Art. 104 
dã Lei Federãl n° 14.133/21.  
9.18. Constituem obrigãço es do CONTRATANTE, ãle m dã constãnte do Art. 115 dã Lei Federãl 
nº 14.133/21, ãs especificãdãs no Editãl.  
9.19. Acompãnhãr, fiscãlizãr e ãvãliãr os serviços do objeto deste Contrãto/Atã de registro de 
preço. 
9.20. Emitir ãs ordens de serviços ã  empresã vencedorã, de ãcordo com ãs necessidãdes, 
respeitãndo os prãzos pãrã ãtendimentos. 
9.21. Prestãr ãs informãço es e os esclãrecimentos que venhãm ã ser solicitãdos pelo licitãnte 
vencedor. 
9.22. Efetuãr o pãgãmento nã formã ãjustãdã no Editãl e no Instrumento Contrãtuãl. 
 
10. DA FISCALIZAÇÃO  
 
10.1. A entregã do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serã o fiscãlizãdos 
pelo Municí pio de Pãulo Lopes, por interme dio de fiscãl designãdo por Portãriã, que  
ãcompãnhãrã  ã entregã do produto/prestãçã o do serviço, de ãcordo com o determinãdo, 
controlãndo os prãzos estãbelecidos pãrã entregã do mesmo e ãpresentãçã o de fãturã, 
notificãndo ã  empresã vencedorã ã respeito de quãisquer reclãmãço es ou solicitãço es hãvidãs. 
10.2. Resguãrdãdã ã disposiçã o do subitem precedente, ã fiscãlizãçã o representãrã  o Municí pio 
de Pãulo Lopes e terã  ãs seguintes ãtribuiço es:  
ã) Definir o objeto destã licitãçã o, cãrãcterizãdo por especificãço es e refere nciãs necessã riãs ão 
perfeito entendimento pelos licitãntes.  
b) Verificãr se ã prestãçã o do serviço estã  em conformidãde, de ãcordo, com ãs plãnilhãs de 
serviços e insumos diversos e demãis mãteriãis te cnicos descritos no Sistemã Nãcionãl de 
Pesquisã de Custos e I ndices dã Construçã o  Civil – SINAPI/SC, com ã refere nciã disponí vel mãis 
recente quãndo dã execuçã o dos serviços, ãcrescido do custo de despesãs diretãs e indiretãs 
(BDI), considerãndo ã Nã o Desonerãçã o dã Folhã de Pãgãmento e ãs informãço es pãrã o Estãdo 
de Sãntã Cãtãrinã. 
c) Assegurãr ã  CONTRATADO ãcesso ãs suãs depende nciãs, por ocãsiã o dã entregã dã 
mercãdoriã. 
d) Agir e decidir em nome do Municí pio de Pãulo Lopes inclusive, pãrã rejeitãr ã(s) 
mercãdoriã(s) fornecidã(s) em desãcordo com ãs especificãço es exigidãs.  
e) Comunicãr oficiãlmente ã  CONTRATADA quãnto ã  rejeiçã o dã(s) prestãçã o(o es) de 
serviço(s). 
f) Certificãr ã Notã Fiscãl correspondente somente ãpo s ã verificãçã o dã perfeitã 
compãtibilidãde dã(s) prestãçã o(o es) de serviço(s) ão que foi solicitãdo. 
g) Exigir dã CONTRATADA o cumprimento rigoroso dãs obrigãço es ãssumidãs. 
h) Sustãr o pãgãmento de fãturãs no cãso de inobservã nciã, pelã CONTRATADA, de condiço es 
previstãs neste instrumento.  
i) Trãnsmitir ordens e instruço es, verbãis ou escritãs, ã  CONTRATADA, no tocãnte ão fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento.  
j) Solicitãr ã ãplicãçã o, nos termos deste instrumento, de multã(s) ã  CONTRATADA.  
k) Instruir o(s) recurso(s) dã CONTRATADA no tocãnte ão pedido de cãncelãmento de multã(s), 
quãndo essã discordãr do Municí pio de Pãulo Lopes.  
l) No exercí cio de suãs ãtribuiço es ficã ãssegurãdo ã  FISCALIZAÇA O, sem restriço es de quãlquer 
nãturezã, o direito de ãcesso ã todos os elementos de informãço es relãcionãdos com o objeto 
deste instrumento, pelo mesmo julgãdos necessã rios. 
 
11.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. A contrãtãdã deverã  preencher todos os requisitos de regulãridãde jurí dicã, fiscãl, te cnicã 
e econo mico-finãnceirã que serã o detãlhãdãs no Editãl e seus ãnexos. 
11.2. A contrãtãçã o pressupo e o pleno conhecimento e ãtendimento ã s exige nciãs de hãbilitãçã o 
e execuçã o do contrãto ã ser formulãdo e os requisitos pãrã ã contrãtãçã o constãrã o tãmbe m do 
Termo de Refere nciã. 
11.3. Por se trãtãr de um serviço de prestãçã o contí nuã, entende-se necessã riã ã exige nciã dã 
quãlificãçã o econo micã como requisito pãrã hãbilitãçã o dã empresã, em especiãl pãrã se ter ã 
certezã de que se estã  ã contrãtãr pessoã jurí dicã com sãu de finãnceirã ãptã ã ãtender ã 
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ãdministrãçã o pu blicã em todã ã vige nciã do contrãto, nos termos do ãrt. 69 dã Lei Federãl n. 
14.133/2021: 

I. Bãlãnço pãtrimoniãl e demonstrãço es contã beis dos u ltimos 2 (dois) exercí cios 
sociãis, jã  exigí veis e ãpresentãdos nã formã dã lei, que comprovem ã boã situãçã o 
finãnceirã dã empresã, sãlvo hipo tese previstã no ãrt. 69, § 6º, dã Lei Federãl n. 
14.133/2021, vedãdã ã suã substituiçã o por bãlãncetes ou bãlãnços proviso rios, podendo 
ser ãtuãlizãdos por í ndices oficiãis quãndo encerrãdo hã  mãis de 3 (tre s) meses dã dãtã de 
ãpresentãçã o dã propostã.  
II. O bãlãnço dãs Sociedãdes Ano nimãs ou por Aço es, deverã  ser ãpresentãdo em 
publicãçã o no “Diã rio Oficiãl”, ãs demãis empresãs deverã o ãpresentãr fotoco piã 
ãutenticãdã dãs folhãs do livro “Diã rio” onde o bãlãnço se ãchã regulãrmente trãnscrito, 
(com fotoco piãs ãutenticãdãs dã pã ginã de ãberturã e dã pã ginã de fechãmento  desse 
Livro Diã rio), conforme previsto no ãrt. 69, inciso I, dã Lei Federãl n. 14.133/2021; 
III. Demonstrãço es contã beis, conforme previsto no ãrt. 69, inciso I e § 1º, dã Lei 

Federãl n. 14.133/2021, no bãlãnço dos u ltimos 2 (dois) exercí cios finãnceiros, sãlvo 
hipo tese previstã no ãrt. 69, § 6º, dã Lei Federãl n. 14.133/2021, devendo ã empresã 
ãpresentãr os cã lculos e declãrãçã o ãssinãdã por profissionãl hãbilitãdo dã ã reã contã bil 
de:  

a) “I ndice de Liquidez Gerãl”, ãplicãndo ã seguinte fo rmulã:  
ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) resultando ILG ≥ 1  

Onde:  
ILG - Índice de Liquidez Geral;  
AC - Ativo Circulante;  
RLP - Realizável a Longo Prazo;  
PC - Passivo Circulante;  
ELP - Exigível a Longo Prazo.  

OBS.: Serã  considerãdã inãbilitãdã ã empresã cujo “I ndice de Liquidez Gerãl” for 
inferior ã 1 (um).  
b) “I ndice de Solve nciã Gerãl”, ãplicãndo-se ã seguinte fo rmulã:  

ISG = AT / (PC + ELP) resultando ISG ≥ 1  
onde:  

ISG = Índice de Solvência Geral;  
AT = Ativo Total  
PC = Passivo Circulante;  
ELP = Exigível a Longo Prazo.  

OBS.: Serã  considerãdã inãbilitãdã ã empresã cujo “I ndice de Solve nciã Gerãl” for 
inferior ã 1 (um).  
c) “I ndice de Liquidez Corrente”, ãplicãndo-se ã seguinte fo rmulã:  

ILC = AC / PC  
resultãndo ILC ≥1  
onde:  

ILC = I ndice de Liquidez Corrente;  
AC = Ativo Circulãnte;  
PC = Pãssivo Circulãnte.  

OBS.: Serã  considerãdã inãbilitãdã ã empresã cujo “I ndice de Liquidez Corrente” for 
inferior ã 1(um). 

IV. Certidã o(o es) Negãtivã(s) de Feitos sobre Fãle nciã, expedidã(s) ãte  60 (sessentã) diãs 
ãntes dã dãtã limite pãrã ãpresentãçã o dãs propostãs, ã(s) quãl(is) deve(m) ser 
expedidã(s) pelã Corregedoriã ou por o rgã o correspondente do Estãdo ou do Distrito 
Federãl, ou do Fo rum dã Comãrcã, onde estã  sediãdã ã empresã, devendo ãs empresãs 
sediãdãs no Estãdo de Sãntã Cãtãrinã verificãrem ãs exige nciãs do Poder Judiciã rio, quãnto 
ã  expediçã o dã(s) certidã o(o es) nos sistemãs SAJ e EPROC, pãrã fins de vãlidãde, conforme 
previsto no ãrt. 69, inciso II, dã Lei Federãl n. 14.133/2021. 

 
No que tocã ã s imposiço es de hãbilitãçã o nã quãlificãçã o te cnicã, exigem-se requisitos 

pãrã gãrãntir ã  Administrãçã o Pu blicã ã contrãtãçã o dã empresã com experie nciã te cnicã 
suficiente ã entregãr um bom desempenho nã execuçã o do objeto do contrãto, evitãndo 
indesejãdã rescisã o contrãtuãl, conforme disposiço es do ãrt. 67 dã Lei Federãl n. 14.133/2021:  
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I.  Comprovãçã o de ãptidã o no desempenho de ãtividãde pertinente e compãtí vel em 
cãrãcterí sticãs, quãntidãdes e prãzos com o objeto dã licitãçã o – Atestado (s) de 
Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoã jurí dicã de direito pu blico ou privãdo, 
quãndo for emitido por ente privãdo deverã  este ser com firmã reconhecidã de quem o 
subscreveu ou ãssinãturã digitãl.  
II.  Pãrã ãtendimento dãs exige nciãs estãbelecidãs no ãrt. 67, §§ 1º e 2º, dã Lei 
14.133/21, considerãr-se-ã  pãrcelã de mãior relevã nciã ã execuçã o de serviços, 
conforme quantidade mínima definida, pãrã os itens:   

- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
caixa coletora, 
- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
 pavimentação asfáltica e serviços/atividades afins,  
- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
base e/ou sub base de material granular,  
- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
pavimentação em concreto e serviços/atividades afins,  
- Manutenção, conservação, restauração ou implantação de pequenas quantidades de  
 sinalização viária (horizontal e vertical). 
 

III. Pãrã complemento de comprovãçã o dã Cãpãcidãde Te cnicã, o proponente poderã  
juntãr ã  suã hãbilitãçã o documento hã bil ã comprovãr ãs informãço es, como contrãto de 
fornecimento ã que se refere o ãtestãdo, notãs fiscãis ou outros documentos que 
eventuãlmente possãm demonstrãr com precisã o mãiores especificãço es dãs 
informãço es.   
IV. Pãrã efeito de verificãçã o dã quãlificãçã o te cnicã, quãndo nã o se trãtãr de 
contrãtãçã o de obrãs e serviços de engenhãriã, os ãtestãdos de cãpãcidãde te cnico 
profissionãl e te cnico operãcionãl poderã o ser substituí dos por outrã provã de que o 
profissionãl ou ã empresã possui conhecimento te cnico e experie nciã prã ticã nã execuçã o 
de serviço de cãrãcterí sticãs semelhãntes, tãis como, por exemplo, termo de contrãto ou 
notãs fiscãis ãbrãngendo ã execuçã o de objeto compãtí vel com o licitãdo, desde que, em 
quãlquer cãso, o Pregoeiro reãlize dilige nciã pãrã confirmãr tãis informãço es.  
V. Nã o serã o ãdmitidos ãtestãdos de responsãbilidãde te cnicã de profissionãis que, 
comprovãdãmente, tenhãm dãdo cãusã ã  ãplicãçã o dãs sãnço es previstãs nos incisos III 
e IV, do cãput, do ãrtigo 156, dã Lei Federãl Nº 14.133, de 1º de ãbril de 2021, em 
decorre nciã de orientãçã o propostã, de prescriçã o te cnicã ou de quãlquer ãto 
profissionãl de suã responsãbilidãde. 

  
 
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
12.1. O pãgãmento pelã efetivã entregã do objeto deste instrumento serã  efetuãdo ãte  o 30º 
(trige simo) diãs, ã  CONTRATADA, ãtrãve s dã Tesourãriã, mediãnte ãpresentãçã o dã Notã Fiscãl 
correspondente, com ã ãceitãçã o e ãtesto do responsã vel pelo recebimento do mesmo, 
observãndo-se o ãrt. 141, dã Lei Federãl nº 14.133/21, sendo efetuãdã ã retençã o de tributos 
sobre o pãgãmento ã ser reãlizãdo (se for o cãso), conforme determinã ã legislãçã o vigente.  
12.1.1. A Notã Fiscãl correspondente deverã  ser entregue pelã CONTRATADA diretãmente ão 
responsã vel pelã fiscãlizãçã o que somente ãtestãrã  ã reãlizãçã o dos serviços e liberãrã  ã Notã 
Fiscãl pãrã pãgãmento quãndo cumpridãs, pelã CONTRATADA, todãs ãs condiço es pãctuãdãs.  
12.1.2. A contãgem pãrã o 30º (trige simo) diã, previsto no cãput, so  iniciãr-se-ã  ãpo s ã 
ãceitãçã o dos serviços prestãdos pelã fiscãlizãçã o do Municí pio de Pãulo Lopes e cumprimento 
pelã empresã de todãs ãs condiço es pãctuãdãs.  
12.1.3. Pãrã execuçã o do pãgãmento, CONTRATADA deverã  fãzer constãr nã Notã Fiscãl 
correspondente, emitidã sem rãsurã, em letrã bem legí vel, em nome do Municí pio de Pãulo 
Lopes, informãndo o nu mero de suã contã corrente e ãge nciã Bãncã riã, bem como o nu mero dã 
Ordem de Comprã. 
12.1.4. Hãvendo erro nã Notã Fiscãl ou circunstã nciãs que impeçãm ã liquidãçã o dã despesã, 
ãquelã serã  devolvidã ã  CONTRATADA e o pãgãmento ficãrã  pendente ãte  que o mesmo 
providencie ãs medidãs sãneãdorãs. Nestã hipo tese, o prãzo pãrã pãgãmento iniciãr -se-ã  ãpo s 
ã regulãrizãçã o dã situãçã o ou reãpresentãçã o do documento fiscãl, nã o ãcãrretãndo quãisquer 
o nus ão Municí pio de Pãulo Lopes. 
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12.2. A crite rio dã Administrãçã o poderã o ser descontãdos dos pãgãmentos devidos, os vãlores 
pãrã cobrir despesãs com multãs, indenizãço es ã terceiros ou outrãs de responsãbilidãde dã 
CONTRATADA.  
 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS:  
13.1. O prãzo de vãlidãde dã Atã de Registro de Preços serã  de 01 (um) ãno, podendo ser 
prorrogãdo por iguãl perí odo nos termos do ãrt. 84 dã Lei Federãl nº 14.133/21.  
13.2. Em cãso de prorrogãçã o dã vige nciã dã ãtã de registro de preços, ãs quãntidãdes 
iniciãlmente registrãdãs poderã o ser renovãdãs, nã suã totãlidãde, independentemente do 
quãntitãtivo utilizãdo no perí odo de vige nciã, nã o sendo possí vel cumulãr com ãs quãntidãdes 
nã o utilizãdãs. 
 
 
 
  

Pãulo Lopes, 24 de Junho de 2024. 
 
 
 

_______________________________ 
NADIR CARLOS RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE APRESENTARÁ 
JUNTO AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 
a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
b) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  
 
c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados.  
 
e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21.  
 
f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das  
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  
 
g) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 
h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal/88.  
 
i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 
de preferência. 
 ( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos  
 
1.2. A declãrãçã o fãlsã relãtivã ão cumprimento de quãlquer condiçã o sujeitãrã  o licitãnte ã s 
sãnço es previstãs em lei e neste Editãl. 
 
Local e data: __________________________________________________________  

________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO IV  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 

 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 
 Apresentãmos nossã propostã pãrã prestãçã o dos serviços objeto dã presente licitãçã o Pregã o, 
nã Formã Eletro nicã nº 000/2024, ãcãtãndo todãs ãs estipulãço es consignãdãs  no respectivo 
Editãl e seus ãnexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

NOME DA EMPRESA: 

 CNPJ e INSCRIÇA O ESTADUAL:  

REPRESENTANTE e CARGO:  

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:  

AGE NCIA e Nº DA CONTA BANCA RIA  

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  

Deverã  ser cotãdo, preço unitã rio e totãl por item, de ãcordo com o Anexo II do Editãl.  

PROPOSTA: R$  

Oferecemos desconto pãrã execuçã o dos serviços do lote, conforme especificãço es ã seguir: 

Percentuãl de Desconto sobre ã mã o de obrã (MO) = 
Percentuãl de Desconto sobre ãs peçãs originãis e ou genuí nãs  (PO) = 
I ndice do Lote IL = 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

 A proponente declãrã conhecer os termos do instrumento convocãto rio que rege ã presente 

licitãçã o.  

PRAZO DE GARANTIA  

A gãrãntiã deverã  ser dã seguinte formã: Pãrã todos os itens de no mí nimo 90 diãs  

(conforme constã nã embãlãgem do produto), ã contãr do recebimento definitivo do objeto pelã 

Contrãtãnte.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

De ãcordo com o especificãdo no Anexo III, do Editãl.  

Obs.: No preço cotãdo jã  estã o incluí dãs eventuãis vãntãgens e/ou ãbãtimentos, impostos, 

tãxãs e encãrgos sociãis, obrigãço es trãbãlhistãs, previdenciã riãs, fiscãis e comerciãis, ãssim 

como despesãs com trãnsportes e deslocãmentos e outrãs quãisquer que incidãm sobre ã 

contrãtãçã o.  

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL  

De no mí nimo, 60 (sessentã) diãs contãdos ã pãrtir dã dãtã dã sessã o pu blicã do Pregã o.  

 

LOCAL E DATA NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

OBS: A INTERPOSIÇA O DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATE  DECISA O.  
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ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00/2024 

 
No diã ______ do me s de _______ do ãno de 2024 compãrecerãm, de um lãdo ã(o) PREFEITURA 
PAULO LOPES, pessoã jurí dicã de direito pu blico, inscritã no CNPJ sob o nº  82.892.365/0001-
32, com sede ãdministrãtivã locãlizãdã nã Ruã Jose  Pereirã dã Silvã, 130, bãirro Centro, 
municí pio de Pãulo Lopes/SC, CEP: 88.490-000., nestã cidãde de Pãulo Lopes-SC, representãdo 
pelo Prefeito em exercí cio, o Sr(ã) NADIR CARLOS RODRIGUES, dorãvãnte denominãdã 
ADMINISTRAÇA O, e ãs empresãs ãbãixo quãlificãdãs, dorãvãnte denominãdãs DETENTORAS 
DA ATA, que firmãm ã presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de ãcordo com o resultãdo do 
julgãmento dã licitãçã o nã modãlidãde Pregã o Eletro nico nº ______/2024, Processo licitãto rio nº 
_____________/2024 que selecionou ã propostã mãis vãntãjosã pãrã ã Administrãçã o Pu blicã, 
objetivãndo o(ã) REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA contrãtãçã o de serviços de 
mãnutençã o de viãs pãvimentãdãs ã bãse de ãsfãlto e concreto, ãtrãve s de fresã e recãpeãmento 
ãsfã ltico, recomposiçã o de bocãs de lobo e recomposiçã o dã sinãlizãçã o, vãlores conforme tãbelã 
SINAPI/SC, pãrã ãtender ãs necessidãdes dã Prefeiturã Municipãl de Pãulo Lopes, conforme 
quãntitãtivos e especificãço es constãntes no Anexo I – Termo de Refere nciã. 
 
 Abãixo segue os licitãntes que pãrticipãrãm dã licitãçã o e que tiverãm itens vencedores:  
 

NOME DA EMPRESA ITENS 

  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
 
1.1. Fãzem pãrte integrãnte dã presente Atã de Registro de Preços, independente de 
trãnscriçã o, o Pregã o Eletro nico nº ___/2024 seus ãnexos, ã propostã dã CONTRATADA, e todos 
os demãis documentos referentes ão objeto contrãtuãl, que nã o contrãriem o disposto neste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
 
2.1. Constitui o objeto do presente instrumento o REGISTRO DE PREÇO PARA ã eventuãl 
AQUISIÇA O DE _____________________________________________, conforme quãntidãdes e especificãço es 
indicãdos nã CLA USULA TERCEIRA deste instrumento e no Pregã o Eletro nico nº. ____/2024.  
2.2. A prestãçã o dos serviços/entregã de objeto, deve ocorrer em estritã conformidãde com o 
Termo de Refere nciã ãnexo ão editãl que fãzem pãrte integrãnte deste instrumento, 
independente de trãnscriçã o.  
2.3. Todã e quãlquer ãlterãçã o nos serviços orã contrãtãdos somente poderã  ser efetivãdã 
mediãnte pre viã e expressã ãutorizãçã o por escrito do Municí pio de Pãulo Lopes/SC.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 
 
 3.1. Conforme propostã finãl dã empresã ãdjudicãtã riã do certãme, o vãlor pãrã o fornecimento 
do objeto dã presente ãtã de registro de preços ocorrerã  conforme os vãlores dos serviços e 
insumos, considerãdãs ãs tãbelãs referenciãis oficiãis tãis como SINAPI, com ã refere nciã 
disponí vel mãis recente quãndo dã execuçã o dos serviços, ãcrescido do custo de despesãs 
diretãs e indiretãs (BDI), considerãndo ã Nã o Desonerãçã o dã Folhã de Pãgãmento e ãs 
informãço es pãrã o Estãdo de Sãntã Cãtãrinã, observãdos o percentuãl de desconto 
ãpresentãdo nã propostã, e ãindã seguindo os seguintes crite rios  de utilizãçã o: 

ã. Utilizãr primeirãmente ã refere nciã SINAPI Nã o Desonerãdã pãrã o Estãdo de Sãntã 
Cãtãrinã, e cãso nã o sejã encontrãdo o item de custo, seguir respectivãmente utilizãndo 
ãs tãbelãs SICRO tãmbe m nã o desonerãdã pãrã o Estãdo de Sãntã Cãtãrinã e SBC; e, em 
nã o sendo encontrãdo o custo, poderã  ser reãlizãdã ã composiçã o de custos em vãlores 
de mercãdo, pãrã os itens que porventurã nã o estiverem insertos nos referidos sistemãs 
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de composiçã o de custos, devendo os vãlores serem ãpurãdos conforme previsã o do ãrt. 
23, §§ 1º e 2º dã Lei nº 14.133/2021.  

b. No cãso de o item de custo nã o constãr em nenhumã dãs tãbelãs, ãs composiço es serã o 
elãborãdãs pelã Contrãtãdã ãtrãve s de cotãço es de mercãdo e ãpresentãr pãrã ãpreciãçã o 
e ãprovãçã o dã Contrãtãnte. Neste cãso, ã Contrãtãnte deverã  reãlizãr pesquisã 
mercãdolo gicã de ãcordo com os pãrã metros do ãrt. 23, §§ 1º e 2º dã Lei nº 14.133/2021, 
cujã me diã dos preços pesquisãdos servirã  como "teto" pãrã ãvãliãçã o e ãceitãçã o do 
preço estimãdo por orçãmentos pelã Contrãtãdã. 

c. Os mãteriãis ã serem usãdos no contrãto serã o de “PRIMEIRA LINHA”, podendo ã 
fiscãlizãçã o verificãr ã suã quãlidãde ã quãlquer tempo e ãceitãr, ou nã o, ã mãrcã / 
modelo fornecido / instãlãdo cãso ã quãlidãde do mãteriãl ou insumo nã o sejã compãtí vel 
com o preço especificãdo nã tãbelã referenciãl ou nã pesquisã de preços. 

d. Todos os mãteriãis ã serem empregãdos serã o novos e certificãdos pelo INMETRO. 
 

3.2. No preço registrãdo estã o incluí dãs todãs e quãisquer despesãs diretãs ou indiretãs que 
venhãm ã incidir sobre eles, bem como o custo de trãnsporte, mãteriãis, instãlãçã o, perdãs, mã o 
de obrã, equipãmento, encãrgos tributã rios, trãbãlhistãs e previdenciã rios, ãle m dos 
necessã rios e indispensã veis ã  completã execuçã o dos serviços. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
4.1. Os recursos necessã rios ão cumprimento do presente instrumento correrã o por contã do 
recurso indicãdo nã ordem de comprã e/ou contrãto.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverã o ser efetuãdos, no prãzo mã ximo de 03 (tre s) diãs ãpo s ã solicitãçã o 
formãl dã contrãtãnte, devidãmente ãssinãdã pelã ãutoridãde responsã vel requisitãnte, 
ãdmitindo-se ã postergãçã o deste prãzo nos cãsos em que ã ãdministrãçã o entendã sejã inviã vel 
suã execuçã o no prãzo iniciãlmente previsto, limitãndo-se este ã 15 (quinze) diãs.  
5.2. A contrãtãnte, ã cãdã pedido de fornecimento, especificãrã  formãlmente ã quãntidãde 
necessã riã do objeto contrãtãdo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
6.1. O prãzo de vãlidãde dã Atã de Registro de Preços serã  de 01 (um) ãno, podendo ser 
prorrogãdo por iguãl perí odo nos termos do ãrt. 84 dã Lei Federãl nº 14.133/21.  
6.2. A vige nciã dos contrãtos decorrentes do Sistemã de Registro de Preços  serã  definidã nos 
referidos instrumentos, observãdo o disposto no ãrt. 105 dã Lei Federãl nº 14.133/21.  
6.3. O contrãto decorrente do Sistemã de Registro de Preços deverã  ser ãssinãdo dentro do 
prãzo de vãlidãde dã ãtã de registro de preços.  
6.4. O pedido de prorrogãçã o de prãzo pãrã reãlizãçã o dos serviços somente serã  conhecido 
pelo Municí pio de Pãulo Lopes, cãso o mesmo sejã devidãmente fundãmentãdo e entregue no 
Setor de Licitãçã o, ãntes de expirãr o prãzo iniciãlmente estãbelecido.  
6.5. Se ã CONTRATADA deixãr de executãr os serviços dentro dãs especificãço es estãbelecidãs, 
serã  responsã vel pelã imediãtã substituiçã o ou regulãrizãçã o do serviço/objeto rejeitãdo e o 
tempo despendido poderã  ser computãdo pãrã ãplicãçã o dãs penãlidãdes previstãs neste 
instrumento. 
6.6. Em cãso de prorrogãçã o dã vige nciã dã ãtã de registro de preços, ãs quãntidãdes 
iniciãlmente registrãdãs poderã o ser renovãdãs, nã suã totãlidãde, independentemente do 
quãntitãtivo utilizãdo no perí odo de vige nciã, nã o sendo possí vel cumulãr com ãs quãntidãdes 
nã o utilizãdãs. 
 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. Sã o obrigãço es dã contrãtãdã: 
7.1.1. Executãr os serviços conforme especificãço es deste Termo de Refere nciã e de suã 
propostã, com ã ãlocãçã o dos empregãdos necessã rios ão perfeito cumprimento dãs clã usulãs 
contrãtuãis, ãle m de fornecer e utilizãr os mãteriãis e equipãmentos, ferrãmentãs e utensí lios 
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necessã rios, nã quãlidãde mí nimã especificãdã no mãteriãl te cnico de consultã deste Termo de 
Refere nciã e em suã propostã; 
7.1.2. Repãrãr, corrigir, remover ou substituir, ã s suãs expensãs, no totãl ou em pãrte, no prãzo 
fixãdo pelo fiscãl do contrãto, os serviços efetuãdos em que se verificãrem ví cios, defeitos ou 
incorreço es resultãntes dã execuçã o ou dos mãteriãis empregãdos; 
7.1.3. Responsãbilizãr-se pelos ví cios e dãnos decorrentes dã execuçã o do objeto, bem como por 
todo e quãlquer dãno cãusãdo ã  Uniã o ou ã  entidãde federãl, devendo ressãrcir imediãtãmente 
ã Administrãçã o em suã integrãlidãde, ficãndo ã Contrãtãnte ãutorizãdã ã descontãr dã gãrãntiã, 
cãso exigidã no editãl, ou dos pãgãmentos devidos ã  Contrãtãdã, o vãlor correspondente ãos 
dãnos sofridos; 
7.1.4. Utilizãr empregãdos hãbilitãdos e com conhecimentos bã sicos dos serviços ã serem 
executãdos, em conformidãde com ãs normãs e determinãço es em vigor; 
7.1.5. Vedãr ã utilizãçã o, nã execuçã o dos serviços, de empregãdo que sejã fãmiliãr de ãgente 
pu blico ocupãnte de cãrgo em comissã o ou funçã o de confiãnçã no o rgã o Contrãtãnte, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
7.1.6. A empresã contrãtãdã deverã  entregãr ão setor responsã vel pelã fiscãlizãçã o do contrãto, 
junto com ã Notã Fiscãl, emitidã ãte  o diã vinte e cinco de cãdã me s, os seguintes documentos: 

ã) ãnotãçã o de responsãbilidãde te cnicã, vã lidã e ãssinãdã, contemplãndo os serviços 
executãdos; 

b) provã de regulãridãde relãtivã ã  Seguridãde Sociãl; 
c) certidã o conjuntã relãtivã ãos tributos federãis e ã  Dí vidã Ativã dã Uniã o;  
d) certido es que comprovem ã regulãridãde perãnte ã Fãzendã Municipãl/Estãduãl ou  
Distritãl do domicí lio ou sede do contrãtãdo; 
e) Certidã o de Regulãridãde do FGTS – CRF; e 

7.1.7. Responsãbilizãr-se pelo cumprimento dãs obrigãço es previstãs em Acordo, Convençã o, 
Dissí dio Coletivo de Trãbãlho ou equivãlentes dãs cãtegoriãs ãbrãngidãs pelo contrãto, por todãs 
ãs obrigãço es trãbãlhistãs, sociãis, previdenciã riãs, tributã riãs e ãs demãis previstãs em 
legislãçã o especí ficã, cujã inãdimple nciã nã o trãnsfere ã responsãbilidãde ã  Contrãtãnte;  
7.1.8. Comunicãr ão Fiscãl do contrãto, no prãzo de 24 (vinte e quatro) horas, quãlquer 
ocorre nciã ãnormãl ou ãcidente que se verifique no locãl dos serviços. 
7.1.9. Prestãr todo esclãrecimento ou informãçã o solicitãdã pelã Contrãtãnte ou por seus 
prepostos, gãrãntindo-lhes o ãcesso, ã quãlquer tempo, ão locãl dos trãbãlhos, bem como ãos 
documentos relãtivos ã  execuçã o do empreendimento. 
7.1.10. Pãrãlisãr, por determinãçã o dã Contrãtãnte, quãlquer ãtividãde que nã o estejã sendo 
executãdã de ãcordo com ã boã te cnicã ou que ponhã em risco ã segurãnçã de pessoãs ou bens 
de terceiros. 
7.1.11. Promover ã guãrdã, mãnutençã o e vigilã nciã de mãteriãis, ferrãmentãs, e tudo o que for 
necessã rio ã  execuçã o dos serviços, durãnte ã vige nciã do contrãto. 
7.1.12. Promover ã orgãnizãçã o te cnicã e ãdministrãtivã dos serviços, de modo ã conduzi-los 
eficãz e eficientemente, de ãcordo com os documentos e especificãço es que integrãm este Termo 
de Refere nciã, no prãzo determinãdo. 
7.1.13. Conduzir os trãbãlhos com estritã observã nciã ã s normãs dã legislãçã o pertinente, 
cumprindo ãs determinãço es dos Poderes Pu blicos, mãntendo sempre limpo o locãl dos serviços 
e nãs melhores condiço es de segurãnçã, higiene e disciplinã. 
7.1.14. Submeter previãmente, por escrito, ã  Contrãtãnte, pãrã ãnã lise e ãprovãçã o, quãisquer 
mudãnçãs nos me todos executivos que fujãm ã s especificãço es te cnicãs dã refere nciã utilizãdã, 
o Cãderno de Encãrgos SINAPI e/ou outrã pertinente;   
7.1.15. Nã o permitir ã utilizãçã o de quãlquer trãbãlho do menor de dezesseis ãnos, exceto nã 
condiçã o de ãprendiz pãrã os mãiores de quãtorze ãnos; nem permitir ã utilizãçã o do trãbãlho 
do menor de dezoito ãnos em trãbãlho noturno, perigoso ou insãlubre; 
7.1.16. Mãnter durãnte todã ã vige nciã do contrãto, em compãtibilidãde com ãs obrigãço es 
ãssumidãs, todãs ãs condiço es de hãbilitãçã o e quãlificãçã o exigidãs nã licitãçã o;  
7.1.17. Cumprir, durãnte todo o perí odo de execuçã o do contrãto, ã reservã de cãrgos previstã 
em lei pãrã pessoã com deficie nciã ou pãrã reãbilitãdo dã Previde nciã Sociãl, bem como ãs regrãs 
de ãcessibilidãde previstãs nã legislãçã o, quãndo ã contrãtãdã houver se beneficiãdo dã 
prefere nciã estãbelecidã pelã Lei nº 13.146, de 2015. 
7.1.18. Guãrdãr sigilo sobre todãs ãs informãço es obtidãs em decorre nciã do cumprimento do 
contrãto; 
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7.1.19. Cumprir, ãle m dos postulãdos legãis vigentes de ã mbito federãl, estãduãl ou municipãl, 
ãs normãs de segurãnçã dã Contrãtãnte; 
7.1.20. Prestãr os serviços dentro dos pãrã metros e rotinãs estãbelecidos, fornecendo todos os 
mãteriãis, equipãmentos e utensí lios em quãntidãde, quãlidãde e tecnologiã ãdequãdãs, com ã 
observã nciã ã s recomendãço es ãceitãs pelã boã te cnicã, normãs e legislãçã o. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. Ale m dãs obrigãço es legãis, regulãmentãres e dãs demãis constãntes deste instrumento e 
seus ãnexos, obrigã-se, ãindã, ã empresã vencedorã ã:  
8.2. Assinãr ã Atã de Registro de Preços no prãzo estãbelecido no item DAS CONDIÇO ES PARA 
ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
8.3. Efetuãr ã prestãçã o do serviço licitãdo no prãzo e locãl informãdo, juntãmente com ã 
emissã o dã ordem de comprã, mediãnte ãgendãmento pre vio junto ã secretãriã solicitãnte.  
8.3.1. Cãrregãr e disponibilizãr o(s) produto(s) no(s) locãl(is) indicãdo(s) tãmbe m constituem 
obrigãço es exclusivãs dã empresã vencedorã, ã serem cumpridãs com forçã de trãbãlho pro priã 
e ãs suãs expensãs.  
8.4. O recebimento dos mãteriãis serã  proviso rio pãrã posterior verificãçã o de suã 
conformidãde com ãs especificãço es do Pregã o e dã propostã. 
8.5. O pedido de prorrogãçã o de prãzo pãrã entregã dos objetos somente serã  conhecido pelo 
Municí pio de Pãulo Lopes, cãso o mesmo sejã devidãmente fundãmentãdo e encãminhãdo ã  
Secretãriã Solicitãnte, ãntes de expirãr o prãzo contrãtuãl iniciãlmente estãbelecido.  
8.6. Gãrãntir os mãteriãis contrã defeitos de fãbricãçã o e tãmbe m, contrã ví cios, defeitos ou 
incorreço es, resultãntes dã entregã.  
8.6.1. Fornecer mãteriãis de primeirã quãlidãde, considerãndo-se como tãis ã queles que 
ãtendãm sãtisfãtoriãmente os fins ãos quãis se destinãm, ãpresentãndo o timo rendimento, 
durãbilidãde e prãticidãde.  
8.7. Arcãr com todos os o nus necessã rios ã  completã entregã, considerãndo -se como tãl ã 
disponibilizãçã o, nos locãis indicãdos pelo Municí pio, conforme quãntitãtivos dos produtos 
ãdjudicãdos, tãis como trãnsporte, encãrgos sociãis, tributos e outrãs incide nciãs, se ocorrerem. 
8.8. Substituir, no prãzo mã ximo de 2 (dois) diãs u teis, os produtos que, no ãto dã entregã, 
estiverem com suãs embãlãgens violãdãs e/ou com identificãçã o ilegí vel e  em desãcordo com 
ãs condiço es necessã riãs estãbelecidãs neste instrumento. 
8.9. Substituir, ãindã, por outro de quãlidãde, todo produto com defeito de fãbricãçã o.  
8.10. Assumir inteirã responsãbilidãde pelã efetivã entregã do objeto licitãdo e efetuã -lã de 
ãcordo com ãs especificãço es e instruço es deste Instrumento e seus ãnexos, sendo que o 
trãnsporte ãte  o(s) locãl(is) de entregã correrã  exclusivãmente por contã do fornecedor, bem 
como pelo que o me todo de embãlãgem deverã  ser ãdequãdo ã  proteçã o efetivã de todã 
mercãdoriã contrã choques e intempe ries durãnte o trãnsporte.  
8.11. Repãrãr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ã s suãs expensãs, no todo ou em 
pãrte, o objeto deste instrumento, em que se verificãrem ví cios, defeitos ou incorreço es, 
resultãntes dã entregã do(s) produto(s), num prãzo mã ximo de 10 (dez) diãs consecutivos, 
sãlvo quãndo o defeito for, comprovãdãmente, provocãdo por uso indevido, sendo que o tempo 
extrã despendido poderã  ser computãdo pãrã ãplicãçã o dãs penãlidãdes previstãs neste 
instrumento.  
8.12. Cumprir rigorosãmente com o disposto no Editãl e demãis ãnexos. 
8.13. Mãnter durãnte ã execuçã o deste contrãto todãs ãs condiço es de hãbilitãçã o e quãlificãçã o 
exigidãs nã licitãçã o. 
8.14. Responsãbilizãr-se pelos o nus resultãntes de quãisquer ãço es, demãndãs, custos e 
despesãs decorrentes de dãnos, ocorridos por culpã suã ou de quãlquer de seus empregãdos e 
prepostos, obrigãndo-se outrossim por quãisquer responsãbilidãdes decorrentes de ãço es 
judiciãis movidãs por terceiros, que lhe venhãm ã ser exigidãs por forçã dã Lei, ligãdãs ão 
cumprimento do presente Instrumento.  
8.15. Responder por dãnos mãteriãis ou fí sicos, cãusãdos por seus empregãdos, diretãmente 
ão Municí pio de Pãulo Lopes ou ã terceiros, decorrente de suã culpã ou dolo.  
8.16. Em tudo ãgir segundo ãs diretrizes dã Administrãçã o .  
8.17. O regime jurí dico destã contrãtãçã o confere ão contrãtãnte ãs prerrogãtivãs do Art. 104 
dã Lei Federãl n° 14.133/21.  
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8.18. Constituem obrigãço es do CONTRATANTE, ãle m dã constãnte do Art. 115 dã Lei Federãl 
nº 14.133/21, ãs especificãdãs no Editãl.  
8.19. Acompãnhãr, fiscãlizãr e ãvãliãr os serviços do objeto deste Contrãto/Atã de registro de 
preço. 
8.20. Emitir ãs ordens de serviços ã  empresã vencedorã, de ãcordo com ãs necessidãdes, 
respeitãndo os prãzos pãrã ãtendimentos. 
8.21. Prestãr ãs informãço es e os esclãrecimentos que venhãm ã ser solicitãdos pelo licitãnte 
vencedor. 
8.22. Efetuãr o pãgãmento nã formã ãjustãdã no Editãl e no Instrumento Contrãtuãl. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
 
9.1. A entregã do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serã o fiscãlizãdos 
pelo Municí pio de Pãulo Lopes, por interme dio de fiscãl designãdo por Portãriã, que 
ãcompãnhãrã  ã entregã do produto/prestãçã o do serviço, de ãcordo com o determinãdo, 
controlãndo os prãzos estãbelecidos pãrã entregã do mesmo e ãpresentãçã o de fãturã, 
notificãndo ã  empresã vencedorã ã respeito de quãisquer reclãmãço es ou solicitãço es hãvidãs. 
9.2. Resguãrdãdã ã disposiçã o do subitem precedente, ã fiscãlizãçã o representãrã  o Municí pio 
de Pãulo Lopes e terã  ãs seguintes ãtribuiço es:  
ã) Definir o objeto destã licitãçã o, cãrãcterizãdo por especificãço es e refere nciãs necessã riãs ão 
perfeito entendimento pelos licitãntes.  
b) Verificãr se ã prestãçã o do serviço estã  em conformidãde, de ãcordo, com ãs plãnilhãs de 
serviços e insumos diversos e demãis mãteriãis te cnicos descritos no Sistemã Nãcionãl de 
Pesquisã de Custos e I ndices dã Construçã o Civil – SINAPI/SC, com ã refere nciã disponí vel mãis 
recente quãndo dã execuçã o dos serviços, ãcrescido do custo de despesãs diretãs e indiretãs 
(BDI), considerãndo ã Nã o Desonerãçã o dã Folhã de Pãgãmento e ãs informãço es pãrã o Estãdo 
de Sãntã Cãtãrinã. 
c) Assegurãr ã  CONTRATADO ãcesso ãs suãs depende nciãs, por ocãsiã o dã entregã dã 
mercãdoriã. 
d) Agir e decidir em nome do Municí pio de Pãulo Lopes inclusive, pãrã rejeitãr ã(s) 
mercãdoriã(s) fornecidã(s) em desãcordo com ãs especificãço es exigidãs.  
e) Comunicãr oficiãlmente ã  CONTRATADA quãnto ã  rejeiçã o dã(s) prestãçã o(o es) de 
serviço(s). 
f) Certificãr ã Notã Fiscãl correspondente somente ãpo s ã verificãçã o dã perfeitã 
compãtibilidãde dã(s) prestãçã o(o es) de serviço(s) ão que foi solicitãdo. 
g) Exigir dã CONTRATADA o cumprimento rigoroso dãs obrigãço es ãssumidãs. 
h) Sustãr o pãgãmento de fãturãs no cãso de inobservã nciã, pelã CONTRATADA, de condiço es 
previstãs neste instrumento.  
i) Trãnsmitir ordens e instruço es, verbãis ou escritãs, ã  CONTRATADA, no tocãnte ão fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento.  
j) Solicitãr ã ãplicãçã o, nos termos deste instrumento, de multã(s) ã  CONTRATADA.  
k) Instruir o(s) recurso(s) dã CONTRATADA no tocãnte ão pedido de cãncelãmento de multã(s), 
quãndo essã discordãr do Municí pio de Pãulo Lopes.  
l) No exercí cio de suãs ãtribuiço es ficã ãssegurãdo ã  FISCALIZAÇA O, sem restriço es de quãlquer 
nãturezã, o direito de ãcesso ã todos os elementos de informãço es relãcionãdos com o objeto 
deste instrumento, pelo mesmo julgãdos necessã rios. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
 
10.1. O pãgãmento pelã efetivã entregã do objeto deste instrumento serã  efetuãdo ãte  o 30º 
(trige simo) diãs, ã  CONTRATADA, ãtrãve s dã Tesourãriã, mediãnte ãpresentãçã o dã Notã Fiscãl 
correspondente, com ã ãceitãçã o e ãtesto do responsã vel pelo recebimento do mesmo, 
observãndo-se o ãrt. 141, dã Lei Federãl nº 14.133/21, sendo efetuãdã ã retençã o de tributos 
sobre o pãgãmento ã ser reãlizãdo (se for o cãso), conforme determinã ã legislãçã o vigente.  
 10.1.1. A Notã Fiscãl correspondente deverã  ser entregue pelã CONTRATADA diretãmente ão 
responsã vel pelã fiscãlizãçã o, até o dia vinte e cinco do mês da emissão e atendendo ao 
disposto no item 7.1.6, que somente ãtestãrã  ã reãlizãçã o dos serviços e liberãrã  ã Notã Fiscãl 
pãrã pãgãmento quãndo cumpridãs, pelã CONTRATADA, todãs ãs condiço es pãctuãdãs.  
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10.1.2. A contãgem pãrã o 30º (trige simo) diã, previsto no cãput, so  iniciãr-se-ã  ãpo s ã 
ãceitãçã o dos serviços prestãdos pelã fiscãlizãçã o do Municí pio de Pãulo Lopes e cumprimento 
pelã empresã de todãs ãs condiço es pãctuãdãs.  
10.1.3. Pãrã execuçã o do pãgãmento, CONTRATADA deverã  fãzer constãr nã Notã Fiscãl 
correspondente, emitidã sem rãsurã, em letrã bem legí vel, em nome do Municí pio de Pãulo 
Lopes, informãndo o nu mero de suã contã corrente e ãge nciã Bãncã riã, bem como o nu mero dã 
Ordem de Comprã. 
10.1.4. Hãvendo erro nã Notã Fiscãl ou circunstã nciãs que impeçãm ã liquidãçã o dã despesã, 
ãquelã serã  devolvidã ã  CONTRATADA e o pãgãmento ficãrã  pendente ãte  que o mesmo 
providencie ãs medidãs sãneãdorãs. Nestã hipo tese, o prãzo pãrã pãgãmento iniciãr-se-ã  ãpo s 
ã regulãrizãçã o dã situãçã o ou reãpresentãçã o do documento fiscãl, nã o ãcãrretãndo quãisquer 
o nus ão Municí pio de Pãulo Lopes. 
10.2. A crite rio dã Administrãçã o poderã o ser descontãdos dos pãgãmentos devidos, os vãlores 
pãrã cobrir despesãs com multãs, indenizãço es ã terceiros ou outrãs de responsãbilidãde dã 
CONTRATADA.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 
 
 11.1. Cãso o prãzo do contrãto ultrãpãsse um ãno, ã contãr dã formulãçã o dã propostã ou do 
orçãmento ã que estã se referir, o reãjuste se dãrã  pelo í ndice INPC. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO  
 
12.1. E  vedãdo efetuãr ãcre scimos nos quãntitãtivos fixãdos pelã Atã de Registro de Preços, 
inclusive o ãcre scimo de que trãtã o ãrt. 125 dã Lei Federãl nº 14.133/21.  
12.2. Os ãcre scimos e supresso es do objeto, quãndo for formãlizãdo o contrãto, observãrã o o 
disposto no ãrt. 124 ã 130, dã Lei Federãl nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1. O descumprimento totãl ou pãrciãl dãs obrigãço es ãssumidãs pelã CONTRATADA ou nã o 
verãcidãde dãs informãço es prestãdãs, poderã  ãcãrretãr, resguãrdãdos os preceitos legãis 
pertinentes, sendo-lhe gãrãntidã ã pre viã defesã, nãs seguintes sãnço es: 
 a) Adverte nciã pelo ãtrãso de ãte  10 (dez) diãs corridos e sem prejuí zo pãrã o Municí pio de 
Pãulo Lopes, nã entregã dã mercãdoriã/prestãçã o do serviço/execuçã o dã obrã, ãindã que 
iniciãl, intermediã rio ou de substituiçã o/reposiçã o.  
b) Multã de ãte  10% do totãl do contrãto/ordem de comprã/serviço pãrã o cãso de ãtrãso 
superior ã 10 (dez) diãs corridos ou em situãço es que ãcãrretem prejuí zo ã Administrãçã o, nã 
entregã dã mercãdoriã/prestãçã o do serviço/execuçã o dã obrã, ãindã que iniciãl, intermediã rio 
ou de substituiçã o/reposiçã o.  
c) Multã de ãte  10% do totãl do contrãto/ordem de comprã/serviço pãrã o cãso de execuçã o 
imperfeitã do objeto.  
d) Multã de ãte  20% sobre o vãlor totãl do contrãto/ordem de comprã/serviço se deixãr de 
entregãr ã mercãdoriã/prestãr o serviço/executãr ã obrã, no prãzo determinãdo, ãindã que 
iniciãl, intermediã rio ou de substituiçã o/reposiçã o.  
e) Impedimento de licitãr e contrãtãr, nos termos do ãrt. 156, §4º, dã Lei Federãl nº 14.133/21, 
nos cãsos de:  

1. dãr cãusã ã  inexecuçã o pãrciãl do contrãto que cãuse grãve dãno ã  Administrãçã o, ão 
funcionãmento dos serviços pu blicos ou ão interesse coletivo;  
2. dãr cãusã ã  inexecuçã o totãl do contrãto;  
3. deixãr de entregãr ã documentãçã o exigidã pãrã o certãme; 
4. nã o mãnter ã propostã, sãlvo em decorre nciã de fãto superveniente devidãmente 
justificãdo; 
5. nã o celebrãr o contrãto ou nã o entregãr ã documentãçã o  exigidã pãrã ã contrãtãçã o, 
quãndo convocãdo dentro do prãzo de vãlidãde de suã propostã ;  
6. ensejãr o retãrdãmento dã execuçã o ou dã entregã do objeto dã licitãçã o sem motivo 
justificãdo;  
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f) Declãrãçã o de inidoneidãde pãrã licitãr ou contrãtãr, nos termos do ãrt. 156, §5º, dã Lei 
Federãl nº 14.133/21, nos cãsos de:  

1. ãpresentãr declãrãçã o ou documentãçã o fãlsã exigidã pãrã o certãme ou prestãr 
declãrãçã o fãlsã durãnte ã licitãçã o ou ã execuçã o do contrãto;  
2. frãudãr ã licitãçã o ou prãticãr ãto frãudulento nã execuçã o do contrãto; 
3. comportãr-se de modo inido neo ou cometer frãude de quãlquer nãturezã;  
4. prãticãr ãtos ilí citos com vistãs ã frustrãr os objetivos dã licitãçã o;  
5. prãticãr ãto lesivo previsto no ãrt. 5º dã Lei nº 12.846, de 1º de ãgosto de 2013.  

13.2. As sãnço es ãqui previstãs sã o independentes entre si, podendo ser ãplicãdãs isolãdãs ou 
cumulãtivãmente, sem prejuí zo de outrãs medidãs cãbí veis.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
14.1. O fornecedor terã  seu registro cãncelãdo quãndo:  
14.1.1. Descumprir ãs condiço es dã ãtã de Registro de Preços;  
14.1.2. Nã o retirãr ã respectivã notã de empenho ou instrumento equivãlente, no prãzo 
estãbelecido pelã Administrãçã o, sem justificãtivã ãceitã vel;  
14.1.3. Nã o ãceitãr reduzir o seu preço registrãdo, nã hipo tese de este se tornãr superior 
ã queles prãticãdos no mercãdo e estiverem presentes rãzo es de interesse pu blico.  
14.1.4. O cãncelãmento do Registro, nãs hipo teses previstãs, ãssegurãdos o contrãdito rio e ã 
ãmplã defesã, serã  formãlizãdo por despãcho dã ãutoridãde competente do O rgã o Gerenciãdor.  
14.1.5. O fornecedor poderã  solicitãr o cãncelãmento do seu Registro de Preço nã ocorre nciã 
de fãto superveniente que venhã comprometer ã perfeitã execuçã o contrãtuãl, decorrentes de 
cãso fortuito ou de forçã mãior devidãmente comprovãdos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  
 
15.1. O presente instrumento contrãtuãl rege-se pelãs disposiço es expressãs regidã pelã Lei 
Federãl nº 14.133/21, Decreto Municipãl nº 11/2024 e, ãindã, ãplicãndo-lhe supletivãmente os 
princí pios dã teoriã gerãl dos contrãtos e ãs disposiço es de direito privãdo.  
15.2. Os cãsos omissos serã o resolvidos ã  luz dã referidã lei e suãs ãlterãço es, recorrendo-se ã  
ãnãlogiã, ãos costumes e ãos princí pios gerãis do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  
 
16.1. Ficã eleito o foro dã cidãde de Gãropãbã/SC pãrã dirimir ãs questo es decorrentes deste 
instrumento ou de suã execuçã o, com renu nciã expressã de quãlquer outro por mãis 
privilegiãdo que sejã. 
 
 
 
       Pãulo Lopes-SC,  xxx de xxx de 2024.  

 
 

_____________________________________________ 
NADIR CARLOS RODRIGUES 

MUNICÍPIO DE PAULO LOPES - SC 
Prefeito 

 

__________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxx 

CNPJ/MF: xxxxx -r xxxxx 
CONTRATADA 
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